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Despachos: 

Concedendo fundos permanentes aos departamentos esta-
tais que indicam. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA: 
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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 37/81 

de 25 de Abril 

No liSO da faculdade confida pulo aulgo 77 °  da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único. É designado o engenheiro António Nas-
cimento  Graça, clircctorgcral da Construção Cvii para, 
(IR acumulação com as suas funções, desempenhar as de 
director-geral das Obras Públicas. 

Pedro Pires Tito Ramos. 

Promulgado em 9 de Abril dc ig8i. 

Publique-<w. 

O Presidente da República, ARLSTIDES MARIA 
PEREIRA. 
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Decreto il."38/81 

de 25 cD Ikbri1 

No USO ia tacicIaie oIcriia pIO ai 1 go 77. (ia (los-

(0(210, o Governo decreta o scgii:ilte: 

Artigo ún co. Silo noirieadoc a eiigcnhcira química Sónia 
Miara AVCS C1X1d (lo Moiiis (2 O ciig-e:Iic ro cl ui.o 

(tI Ï\l(I(ililfl(1S José Co: iOs  Ciiaitr: para cl(S.í0lpCih a as 

11'a7.s de menibeos do Couselho r i i)i Dl  

Elcclrc:ciadc e Água cio M1ndeJo, E.P. 

lO(lï o)  Pires-Osvaldo Lo»ci  da Silvo. 

Publique-se. 

Prxnuigado em 8 de Abril de i ~)8 i.  

O plesidono 7:: Pc7 úhl ca. \ftL7) ID[Dl M \PI.\ 

PEREIRA. 

Decreto na /8 

de 25 de Abril 

No uso cia faculdade conferida pelo x 90  77:' da (os 
 

-
10(20, o Govdrno dc reta o Scgi( lute: 

i.° É nomeado o  engenheiro C1cctrotc IS (0 E ie II 

'Dai tio •js:I( a, em conlisSilo de scrvieo, exercer as flin-
Uous de dircev)r-g ii ai ia Eneigi:i  e Dcss:il iiDlo. 

Art. 2.0 Este decreto entra imediatamente em vigor 

podiu/ 'ktos a partIr de 10 de Marco de ipS i 

J'Coro R s- ('s Os-paldo Lopes (lO Si/cO 

Promulgado em 8 de ,\.hi ii de i;á i 

Pi buque-se. 

O Presidente da República, ARISI IDES MARI.\ 

PEREIRA. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISiRO 

i)espa ehc; 

O (;ia (ruo v1 m pro( uiaido (Si :ibel&cci, deI(tl-O  do j'íO 

sac 1, as (oliuieõce; luaiispens.í\e s àt,dotc(ih) 705 IiI O 

lOIrOS e seus familiares quando a ac,udos de di IcO, (11 

cratamento médico ainda não é assegurado no pais. 

Nísse sei,iido, tem tomado d'turnos no cl 1 das '0 r 1 (5 

-Leis 0 °  1)1) 76 e 125 71)— .15 quais 010110 1c111 0011 

1011( 10 paca 1110 mclhor apoo aos ltlllOonáros qiic Li 

de sair (10 p:uís por 1150ti5 O de saúde. 

ircunstán ia, porém, tios dul)i,01105 ii 1- ás til ;i  los 

Se ueferirCfl, conci'etamente, ao, vix Olentos a liqi 

uICooáro que se deslopto o ornpalihaitio  

dcc ilt(', le\  anloi aos Serviços dúvidas quanto à S tu cai 

leg::i e ao direi lo à nercep. ão dos \.i'neuullei(tos, d: a'ate 

O período dci ausência. 

De 1C'S11iO COO' Ii poiit:( a cine nite (loii!IIuio -. cul 

seguida - melhorar a cond Odes econúma as e Socais dos 

servidores públicos - torna-se nec(ssário aclarar ewt S-

Inação e definir outras OfliSSÕ(25, 11(11,1 sal v.iguarda d'a 

iats 1 sses cli AdniiuistraDlo e dos dire itos do funenái o. 

Nestes terliios, o Prlmeiro_Mnls:ro dc Cabo \'ei dc ao 

aLi tgo  da feu1da le que lhe é conlierida pelo 10°  1 (li) 

ailii5u 21.0 dl)) DerClo_Lei 112 1257(1, Ii 

dei rm1iia o Seguiu te: 

1. O uncionário ou agente que ol ;iutol,ado a 

ir se do et1a11ge1ro acoiiipoiihando I:ins'li,i: 7'''i1e. 

I1ld. ai. -.1 Cvac ou pelas nu. a de Soú e, será 1 onsd- oci) 

ai LuaDlo de «licCiica para tratallleiilo», pies eta 00 

Dec' -Lei ii. 125 '7q, de 22 1c De-ieiobro. 

Dci (aluie a situação reD ri(a no número aIltciio: '> 

luncl .1011 () (Ou agente icm dii c1t0 à pci  ccl)( 20 dOS SUIS

vCiI( 11T1' lOaS, (15 ao ]inuiie  lixado pelo n.' i do  

dl ( o ;alo decreto-lei, dcvcndo rcinlciar, imedlataajei .rc, 

suas funDl"s lOgo que regresse ao  

A jiiStl icaDlo dos tratamentos do {amil iar, 

a sua verificaDo, deverá Ser íeo a CIO tI cm, -s iocli(-

1 co" aos prvi1toS lia lei pai a OS 1 unc:onar os e agentes. 

O hini umcirio ou agente que  

in ((lo di situarão prevista no n.° i do P1 SCut.  

oui odciá gozar a licença discpii'aa-i 0111 o lo 7' 

cnj qo i assumir f
, 
tinções. .\ bccnço re(v'stado'(  e 

ii no':udas SI') poderão ser concedftias (i( IS allIs as o 

1 egresso. 

O dispus o no piestente despacho aj)I ic,jOc 1: (5 

udentes. 

P LI que se. 

(:binet ' do Priva iro_Ministro, 20 ,1y Ali ii de . '1. -- 

Prinleil oi\I1iiiSiro, Pedro Pires. 

Soci'c'taria (cra1 cio Governo 

RECTIFICAÇÃO 

Por o Dcueto-Lei n °  u/Su. dc io de jaii(iuo. 1)0bIRV!1 

1?,! 1;)) Odc;ol « 2, te s:odo 1I1C\:( dl),) CgIli; 5 

1(0 li) 'ca lia parI e que i riter' ssa: 

Na :díia'i "1. 'lo 11.°  2, do ar 1( e, 11 .0. oi'rh o' 15 

liaS 1 C-11;uS suilgumlaics uo'f('u 1.1:15 la :ulíiic:I (1) (Li u 

t'go 2 °, 

deve se ler: 

Ds pessoas (olec'\as rcf' rido5  na iluica /)) di) 

tigO 2 °  

:ulínca 6 10 citado súfllceo O-ode se 17: 

lIa Iio1,e';: s ljie\Oi,(S lOs 1  51001(2  10005 (10 ;uo-

tigo 2-°  

d'vi -se ler: 

Da 5  crn1sesos nievisias na .ililca l do :o lg° 2. 

"o li u do arti go 14 °, onde se lê: 

5 c retal i:iio Admi n!stral'vo 

des( se ler: 

Secretui o Administrativo. 

No 1." i do artigo 33., oncjc' se lê: 

(-se ler: 

se. 

:' rogo 11 °. ijele se lê: 

21111 di', ) e 5) 
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deve-se ler: 

alíneas b) e c) 

Na cpígiafc do artigo 43.0,  onde s lê: 

O rça meto 

d('ye-SQ ler: 

0rçamcno 

( ijçj_(. cal do Governo, 22 de Aio i ic 1981 . - 

J0jo ele Deus AloxAniono. 

.;\FCconSttWção cio fundo far-se-á à medida 1.12_ 
cm sendo apresentados os ii31il catvos dc depc'as à 

li' ro.o-GcT ai (l(' Fnancas quo VCI {ÇJ: ii se rv1 cUfl1- 

pt L.s as o iuoli'iadcS l gais. dCvc.ldo 2 1 o5p"ctva repo-

ão ('t)Ci -SU até 31 de Dczeiibio do  c( wrcnLo ano. 

Soei CD 2 d Ltaio das 1 mancas, 21 cio Ab ii  de 1(181 

O Soiieoiço dc Estado. /lriial( f )  Fiança 

Despacho 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
E DAS FINÁNCAS 

cc1. ri c ad() Finanças 

101100 afliiccc ão-Cci ;I da Mm i n SO(1(ão Tiii1 a po- 

dc [IludO) Cii1 aoclllc paia OCOtÍCI 

1(1 p;lg:cmcnlo dá despesas tu gentes e dPi: 1a5 que não 

compadecem COUI as focniilid;icics legais ele requisição 
révia: 

j) Ct ei 11] 1110. 

E (oiicCii.do  à Dicc ão-Geral da Adminieti ação l 
tema num iuncic, pchinac nte dc ooioS cles(nacio a Ocorrei 
.1(1 p5a1icfl t O de desposas  urgentes que não 5e compade-
cem com OS fornmalid-ides legais de rCquis1 ção prévia: 

Pala acituan 'slrar o fundo de que trata o número 
anterior é consPtiiiíla a seguinte comissão: 

Eucl1cics José Barbosa, 
Orlando de Jesus Oliveira  Duarte. 
Paulo Moreno 

. 
A rCconst:tuição do fundo far-sc-:í à medida q 

loiciu sendo aprC;ei1t;idos 05 LIS1 if ct \ i \ss de dcpcas à 
Direcção-Geral de Finanças que verificará se foram cUm_ 
prdasa.sformaidacics legais, devendo a respectiva repo-
S0ão 0p°1  a -se até i d' Dezembro d0  corrente ano. 

Secretaria de Fstado das Finanças, 21 de ANA  de 1981. 
-0 eo retiro de Estado, A Timido França. 

ÉWq;jM ~~  

Tendo a S crctaria-Gcrai das Obi as  Públicas pra-
)0sto Id constituição de um fundo ei'1IIanente para ocorrer 

110 pigilmOnto de despesas urgentes  e dOi as que flO Se 

compadecem com as formalidades legais de requisição 
prévia, 

Determino: 

i. ' concedido à Seactai ia-Geral das Obras Públicas 
ur fundo permanente de i 000S destnado a acorrei 
o pagam Isto de d'Sposas urgentes que não se  compade-

cem com as formalidades legais ele requisção prévia: 

2. Pai a  adnan'strar o futndo de que trata o  numero 
inter'or é (0fl3 itUiLbi a seguinte comissão: 

1'omá Cecíl:a\ Marçal - director de 30  classe; 

Quindno Lourenço oliveira — chefe da secção dê 
contabi lidade; 

Joaquim Pinto Bnito--- 2.°  oficial. 

l endo a Direcção Regional das Obras Públicas de Bar-
lavento proposto a (O1]Stitll( ão ele um fundo permanente 

1 1 aderi Cl ao pagamento de dcSpas orgca; ts e d árias 
qlme 1100 se compadecem com as iorniaddmcles legais de 
icu ,i(íi.O prévia; 

!X  erflhillo: 

É cnnCdido à D:recçào Regional das Obras Públicas 

de Dai lavclito (1311 ItIliSdO 1)cnmmnente de s 000$ destinado 

=XI ao paga nielto de desposas urÇ ows que não se 

e upadcccw (0111 as lega s de requisição 

2. Paia ;idndan S31 ar o 1 titudo ele que trata o número 

IOi á [00$ tuida  a seguInte comissão: 

1~, lv;mtsgePst Samos dii ector Regional, ou 
(1110111 O substituir; 

Mal- a cia Luz Correia Pinto-chefe secção, inte-
rino; 

(Sé António de Ma José da Silva - 3.0 

010a1 
interino. 

A rceonSt tuição cio fundo lar-se-á à medida que 
forem Sondo apI eseu lados os j ustificatvos ele desposas li 
Direção-Geral de F;nancas quso vcri9cará se foram cum-
pr das as formalidades legais, devendo a resp"civa repo-
sção 1pera-sc  até 31 de Dezenibro d0  corrente ano. 

Secretaria cIo Estado das Finanças, 21 ele Abl11 ele 1 q8 1. 

() Scçictáro de Estado, Arnaldo França. 

Despacho 

1 mmcli) aS 1 itul ,m-Ccral do NAriRádi da J lIst:ça pio- 
jito a cctiStitvi(ãO de uru fundo permanente paia ocorrer 

p;i<,.mns. mil) dc dcspCsas urgentes e  diái as que não Se 
compadecem com as formalidades legais de requisição 
plévia, 

1) Ci e r'lTI i no: 

m. É concedida à Scctctaniím_Geial do '.1 nistci lo da 

utlça tini funde permanente de 20 0no8 (àsti nado ii 

1 orier ao pagamento de despesas ur2etmtes que não 5 

ciillspmdeceni com as formalidades 1cg1s d requisição 
nrév a. 

2. Pata administrar o luflido de que trata o número 
;tnteron é consttuida a seguinte comissão: 

(ISé joge Lisboa da Costa Santos-chefe de Ga-
binete; 
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Mário Ludgero Correia chefe de secretaria, por 
substituição. 

Manuel dos Reis Lopes de Pina— oficial. 

. A reconstituição d0 fundo far-se-á li nedda (ti( 

loreni sendo apresentados os ustif:catI 0s de (lespeSaS 
Direcção-Geral de Finanças que verificará foram cum- 
pridas as fonrialidades legas, devendo a re':pcctiva repo-
tição upel ai-se até 31 de Dezembro do corrente ano. 

Secrelai ia de Estado das Finanças, 21 de Abril de i qS 
- 0 Sccret:íro de Estado, Arnaldo França. 

o 

.MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Portaria n.° 26/8 1 

de 25 de Abril 

Tendo sido  subnietdos à aprovacão deste Miii1ér:. 
( Estauto do Clube Shell, agrcnnaçiio despe: t,i ou: 
sede na cidade do Mindelo. 

Vistas as disposições  do Dc'cletO-&.ui i. i  7õ 
de Março; 

Ouvida a Direcção de Educação Física c lRs1jo1 tu8; 

Manda o Governo d'1 República de Cabo Verde, pelo 
Minis:ro da Educação e Cultura, o scgurtc: 

São aprovados, para todos Os efeitos legais. 0.5 lioVaS 
Es t atutos do Clube Shell, que fazem parte liitcgl anLc (IC.5t, 
Portaria e baixam asinaos pelo Director de Ed1i1 ;içõ:> 
Física e Desportos. 

M nistérlo cia Educação e Cultura, 18 dc Abri (Ir 1 

-0 Mnistro, José Eduardo de Figueiredo Araújo. 

ESTATUTOS DO CLUBE SHELL 

CAPÍTULO 1 

Disposições gerais 

Artigo 1.0  A associação dcsponva Clube Sheli fLi.0 1 

em São Vicente e cujos Estatutos foram publicados no Bo!c'-
tim Oficial número quarenta e oito de vinte e nove de No-
vembro de mil novecentos e cinquenta e oito, continua a 
denominar-se Clube Shell. 

Art. 2.0 O clube tem sede em S. Vicente, podendo, sob 
a orientação da respectiva sede, serem criadas secções, cen-
tros ou delegações em qualquer parte do território nacional 
onde o número de trabalhadores assim o justifiquem. 

Art. 3.0  O Clube Seh11 visa fomentar práticas de des-
porto e educação fisica bem como a realização de activi-
dades recreativas e culturais entre os trabalhadores e os (res-
pectivos familiares) da Shell Cabo Verde, SARL, promo-
vendo parg tal fim e segundo os meios ao seu alcance: 

a) Conferências, cursos, palestras, audições musicais, 
concertos, concursos literários e outros de 
carácter cultural; 

cl) O desenvolvimento e a prática de educação física 
e desportiva; 

e) Excursões a passriios, diversões, festas, sessões 
recreativas e outras que tenham ao mesmo tem-
po finalidade recreativa, cultural e desportiva. 

Art. 4,0  O clube, que se constitui por tempo indetermi-
nado, rege-se pelos presentes Estatutos, deliberações da 
Assembleia Geral e legis•açõo oficial aplicável. 

CAPÍTULO II 

Do pa tiinn)1}io 

Art. 5. As receitas do Clube Shell, são constituídas 
pelo seguinte: 

(1) Vaior das quotas mensais; 
b) Ofertas, legados, donativos ou quaisquer outros ren-

dimentos eventuais; 
e) Os rendimentos provenientes da exploração de to-

dos os valores patrimoniais; 
(1) Receitas provenientes de festas, vendas de bilhe-

tes dos espectáculos culturais, desportivos e 
recreativos e jogos autorizados por lei; 

e) O produto de empréstimos contraídos junto de ter-
ceiros. 

Art. 6." Constituem despesas: 

Encargos com instalações, equipamentos e mate-
riais desportivos, rendas de casa, água e luz, 
aquisição de móveis, utensílios e outros en-
cargos gerais de manutenção; 

q) Encargos ('em pa:.aincnto de s1úrio ao pessoal 
trabalhador do clube; 

e) Encargos com organização de palestras, conferên-
cias, passeios, festas, diversões e outros de 
natureza recreativa e cultural; 

ri) De prémios, medalhas, emblemas e troféus; 
e) As resultantes de contratos, operações de créditos 

ou decisões judiciais; 
1) Encargos com deslocações e representações a 

efectuar pelos membros dos corpos gerentes e 
delegados desportivos, recreativos e culturais, 
em serviço do clube. 

Art. 7." As rece1t.s disponíveis serão depositadas em 
qualquer estab&eciniento de crédito. Só poderão ser levan-
tadas mediante a assinatura de dois elementos da Direc-
ção, expressamente comunicado à instituição de crédito. 

Art. 8." É vedado aos sécios procederem a angariação 
de donativos para o clube sem prévia autorização da Direc-
ção. 

CAPÍTULO III 

Dos S(')CiOS 

Art. 9.1-1. O clube terá um número limitado de sé- 
cios que se dividem por três calegoi-ias: efectivos, especiais 

honorários. 

2. Constituem os efectivos: 

o) Os trabalhadores do quadro e contratados de carác-
ter fixo da Shell Cabo Verde, SARL; 

Os reformados da Shell Cabo Verde, SARL; 
e) Os filhos dos empregados 'efectivos, reformados e 

contratados de carácter fixo, mediante candida-
tura apresentada por um sócio e aprovada pela 
Direcção. 
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3. São especiais: 

o) Cs assalariados de carácter 'eventual que devido 
ao seu poio à associação ou pela prática de 
actividades desenvolvidas pelas estruturas do 
clube merecem recomendação da Direcção: 

) Os indivíduos que exercem actividade física e 
desportiva do clube e que não 'estejam inclui-
dos cm nenhuma das alíneas anteviores. 

na aio alcio l:ono' Lrios, o: indjvrliios ou onlida- 
('5 r.rn. 1' ri ia r:O 'séa as' ev:'ntes sarvirüs rri clube, hajam 

C a .'ra dirIjo ,ão p01' voto aprovado peia maioria da 
:1 al da sócio:. 

Art. lb.° A aceitação dos elementos inr'luidos nas ali-
ocas ri) e la) do n.' 3 do artigo 9., resu]i., da aprovação 
da Assembleia Geral mediante proposta da Direcção. 

Ari. ll.° Os elementos que estejam ou venham a ser 
incluídos no númeo 2, alíneas (i) e b) do artigo 9.' são 
pela sua natureza automaticamente considerados sécios 
efectivos. 

Ari. 12.° Os elementos referidos na alínea e)  do n» 2 
CiO art i go 9." só poderão ser adrnitdos como sócios desde que 
não tenham idade inferior a dezoito anos. 

CAPÍTULO IV 

lS cles r es e direitos dos sócios 

Art. 13." Os sécios têm os segruintes deveres: 

(i) Pagar regularmente a quota conforme o prazo e 
a iflaporlâllcta determinada iaela assembleia ge-
ral sob proposta da direcção; 

b) Participar activamente na vida do clube, nomea-
damente gssistindo às reuniões da assembleia 
geral, nelas discutindo e votando, tomando parte 
uns actividades desportivas e reallzações de ca-
rácter recreativa e cultura., e contribair com 
as suas apticlTes pessoais para o prosse';uimonio 
de todos es fins de carócter Social a que visa 
o clube; 

e) Resneitar e fazer Esoe.tar os eJ'tutos e as deli-
berações da assembleia geral, bem como todas 
as derisées dos corpos gerentes e zelar pelo 
curnprinrcnto dos regulamenlos internos do 
clube: 

Ri oceder dentro dos moldes que garantem a efi-

ciência, a disciplina e o prestígio do clube; 
Desempenhar gratuitamente e com zelo qualquer 

cargo socra. ou comissão para que tenha sido 
designado ou elerto, sa'vo motivo de escusa 
devidamente fundgmentada e aceite; 

Conservar e defender o património do clube e pro-
ceder sempre com civismo e educação em todos 
os locais de representação do mesmo. 

Art. 14.0 Os sócios honorários não 'estão obrigados no 
pagamento de quotas. 

Art. 15.1  São direitos dos sócios: 

ii) Participar na vida da colectividade, nomeadamente 
assistindo, discutindo e votando em assembleia 
geral; 

b) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais do Clube 
Shell; 

e) Usufruir das vantagens e benefícios atribuidos aos 
sócios do clube; 

ri) FI'uguentai' as instalações do clube, podendo fa-
zer-se acompanhar de familiares e amigos nos 
termos dos regu'amentos internos; 

e) Tomar parte nas actividades desportivas, recreati-
vos e culturais promovidas pelo clube; 

j) .\piesentar ã direcção idéias e sugestões e propôr 
medidas tendentes ao aperfeiçoamento dos ser-
viços e que considere correctas à realização dos 
fins do clube: 

(ir (iene, construtiva e fundamentalmente na as-
semb'eia geral, a actuação dos órgãos sociais; 

li) Recorrer para a assembleia geral qualquer pena-
lidado imposta pela direcção do clube; 

1) ('ropór con juntamente com, pelo menos, metade 
(lo lota' dos sécios a convocação da assembleia 
geral extraordinária, quando hajam questões de 
gravidade 01.1 urgência que o justifiquem; 

j Briieticr r de tudo o mais que fôr reconhecido 
go' le., regulamento interno ou deliberação da 
assembleia geral. 

Alt. II.'' Os sécios honorários no podem ser eleitos 
para a direcção. 

CAPÍTULO V 

iii e  penalidades 

Art. 17.— 1. Aos sécios oue, por qualquer forros. coo-
s.rem p:ejuízos directa ou indirectamente ao Clube S'hell» 
ou infringri'em os presentes estatutos ou outras regras esta-

serão upicadas, consoante a  gravidade, as se-
gointes penas disciplinares: 

(1) Admoestação verbal; 
b) Repreensão escrita; 
e) Suspensão dos direitos de sÍcio, nunca superior 

a 6 meses; 
(1) Expulsão, 

2. Cena base na gravid..de dos factos e nas circuns-
Iáncu01s que os originaram, a competência disciplinar é 
riu ibuícla conforme o seguinte: 

(i) À direcção quanto às penas previstas na alínea 
(i), b) e e) do n." 1 deste artigo; 

h) À 1 ssembleia geral quanto a qualquer das penas 
1CVIsirI5 neste artigo. 

Sofrerá o castrgo da alínea ci) do n.° 1 do corio deste 
ai'tigo, o s'ci0 que pela primeira vez cometer qualquer in-
fracção estatutária ou regulamentar. O castigo da alínea b) 
será plicacio nos seguintes casos: 

(i) Reincidência após a aplicação do castigo da alí-
nea (i) do n," 1 do artgo 17 1; 

b) Provocação de tumultos nas assembleias gerais 
tendentes a perturbar a boa ordem das sessões; 

e) Desrespeito pelas decisões da direcção; 
6) Aliciamento de outros sócios para o desrespeito 

das deliberações tomadas pela direcção ou as-
sembleia geral. 

Será aplic,aclo o castigo da alínea c) nos casos de 
reincidência aos castigos na alínea b) do n» 1 do corpo 
deste artigo e aos sócios que conscientemente concorram 
para a perturbação da vida  do clube. 

Sofrerão o castigo da alínea d) do n,° 1 do artigo 
17." os sécios que depois de avisados 'e sem motivo jus-
tificado tenham mais de cinco meses de quota em atraso 
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e os que pelo seu comportamento e conduta moral sejam relatório e contas da Direcção e parecer do conselho fis- 
reutados elementos conflituosos, pernicioos ou de des- cal e bienalment(,  no mesmo mês para a eleição dos novos 
crédito parp os fins a que o Clube Shell se destina. Culpas gerentes. 

Art. 18» A aplicação de qualquer das penalidades pre-
vistas na alínea b), e) e d) do n» 1 do artigo 17.° será 
sempre comunicada ás entidades de hierarquia desportiva 
nacionais. 

CAPÍTULO VI 

Dos orgãos sociais 

Art. 19» O Clube Sheli repliza os seus fins por irLter-
médio de corpos gerentes, assim designados: 

(i) Mesa da assembleia geral; 
b) Direcção; 
e) Conselho fiscal. 

Art. 20." Os corpos gerentes serão eleitos bienalmente 
na reunião ordinária da Assembleia Geral e ainda em 
qualquer reunião da mesma em que estejam presentes pelo 
menos metade dos sócios, sempre que se verifique a de-
missão colectiva dos seus orgãos sociais ou a maioria dos 
membros. 

Art. 21.1  Os corpos gerentes exercem as suas funções 
pelo período de dois anos contado a partir da data da sua 
posse. 

SECÇÃO 

Da assembleia geral 

Art, 31. ' A Assembleia Geral é a reunião de todos os só- 
cios no peno gozo dos seus dire tos associativos e ex-pressa 
mente corivccados para esse fim. 

Art. 23 1 — 1. C0nsiderandose em pèeno gozo dos seus d-
reitos os sócios que à data da reunião tenham o i'agameri o 
das suas quo as em d.a e não se encontrem suruenca s era 

cumprimento de quaisquer penas discip1inars 

2. As dec.sões da Assembleia Geral ficarão corsig ccl -s 
no livro de actas com páginas numeradas e rui,ricades 
teimo de abertura e encerramento 

Composição da mesa 

Arg. 24.1  A mesa da assembeia gera,I compor-se-á cio um 
presciente, um vice-presidente e um secretário eleios bie-
nalmente. 

Ari. 25.1  O presidente nas suas faltas ou impedimentos será 
substituído pelo vice-pres.dene e no caso da falta simulã-
nec de ambos será nomeado um membro dos sócios presen-
tes para dirigir a reunião. 

Art. 26.1  Na falta ou impedimento do secretário cia mesa, 
o presidente indicará o sócio que o subsLi'uirá. 

Art. 27.° Não comparecendo nenhum dos membros que 
formam a mesa da Assembleia Geral será nomeada na OcC-
sião depois de prévia consulta e acordo dos sócios presentes. 

Convocaçã e reumao 

Art 08.1 1. A convocação da Assembleia Geral é feita 
através de nota a circular entre os trabainadores da Empresa 

.. no caso dos reformados, sócios especiais, filhos dos tra-
balhadores e reformados, por meio de aviso expedido a cada 
um dos sócios. 

2. Na convocatória Será indicado o dias  a hora e local 
da reunião, bem como a ordem de trabalhos. 

Art. 29.1  —1. A Assembleia Geral reunir-se-á anualmente 
no mês de Março para apresentação, discussão e votação do  

2. Reui ir- se-á CXI raoi'di cai amen e senepi-e que regnerida 
p-ia Direcjio. conselho 1 si.al Ou 1  or um c2 e  pe'O 
menos me Lade dos socius em pleno liso cii ;s 'us di cetos 
asscciativos devendo-se i.es1 e «l imo Caso s,ec:ficas ( IC-
rim(,ne no pedido de convocação cc mol'vcs ( a m 

Ari. 311' Cum-pae á Assembleia Geral nirga' 

o) Eleger 05 Coroes ge:c-:iles: 

Deliberar scbre a adrn. sss:io de sã ios  

Deliberar sobre a cl era, ão dos E'-tali,cs: 

ci) Fixar e altc 'ai' a impO"iânc.ci rias  

Art. 31.''-1. Considera se leçl'lmene cons iluda a es-
sembleia geral desde que estejam presentes à hora previa-
mente marcada, pelo menos me ncle dos sócios i)U 1 fltãe meia 
hora depois Com a prestnça de, m ' -., imo de iri terço dos 
scs em pleno gozo dos Seus dice:tOs 

Cc'.s@ não se verifiquem as c'OpQ.ueS previstas 10 CO1'Pa 
es.e ar.igO será feita uma segunda cenvoc,  t r a deli ice do 

período de 15 dias após a 1.' convocatória 

Mc .a hora depois da ir icialmen e mal' - dn para 05111  
2. convocatória a sernbleia geral reunir-se- ;'j on qua'qUel 
numero de SOCiOS 

Art. 32." Os m mbros da D 'ecção e do c-o"se]ho lis ai 
casistem ohrgaioric ole às munDos dia -assembleia geral 
salvo impedimento de força maior devidamente justificada 
e aceite. 

Competencia 

Ali-  33," - 1. Compete ao presiclen' e: 

(i) Cumu'rir e fazer cUmPrir as clisposi'ões clefioil' 
ceste Estatuto 

b) Concovnr e p!'esidir às Ass(=blei G'l'ais: 

e) Esclare er devidament°-  os sác:cs presentes - t )b:(,  
quaisq':e (úvidas: 

(1) Das posse aos corpos gerentes: 

Exercer enecessári a au foi-idade no cl. 'cori er da- 
sessões ia-ara qu- 5e verifique a cc.mpostui'a (:c 
'odes os sócios durante as reuiõ s e honesti-
clade na como la-ão das de'istes tcmd,dda na 
mesm 1: 

Assinar as actas c1as sessões; 

Rigoroso Cumprimento do Ioda as fo:na:licladps inc 

rentes ao seu cargo 

tu) Envie r á Fedldração Desportiva no gaze de oi m 

dias apts a reunião, c )pia da acta da Assembleia 
Gei-a' e lista dos Corpos gerentes eleitos. 

.1. Compete ao secretário: 

ci) Promover o expediente da Mesa: 
b) Redigir e assinar as antas das reuniões da Assem-

bleia Geral e conservar os resijectivos livros em 

ordem. 

SECÇÃO II 

Da direcção 

Composição e reunião 

Art. 34.1  A Direcção do «Clube Sh'ell» será composta 
por um presidente, um vice-presidente, Um secretário, um 
tesoureiro e  dois vogais, um dos quais suplente. 
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Art. 35: A Direcção é responsável colectivamente pelos 
seus actos e resoluções e os seus membros São responsáveis 
individuamente pelos actos praticados no exercício das 
funções que lhes tenham sido cometidas, mas cessará toda 
a responssbilidade logo que a assembleia geral Sancione 
os mesmos actos e resoluções. 

Art. 36. 1. A direcção, por convocação do seu pI- 
sidente, reune ordinariamente uma vez por mês e extraor-
dinariamente tantas e quantas vezes as i3ecessidades do 
Clube Shell assim o exigirem. 

2. As resoluções serão válidas Por maioria e registadas 
em actas inscritas no livro respectivo. 

Co.iipeténcia 

Art. 37°— 1. Compete à direcção colectivamente: 

Cumprir e fazer cumprir os estatutos e regulamen-
tos internos do clube; 

Cumprir •e fazer cumprir as instruções emanadas 
dos órgãos oficiais (ompetentes; 

e) Representar o «Cube Shell»; 
cl) Laborar os regulamentos Internos 3o clube; 

Organizar a escrituração das receitas e despesas 
e tomar medidas para ter equilibradas as fi-
nanças cio clube; 

Zelar pelos interesses, móveis e equipamentos cio 
clube, mantendo em ordem os seus serviços, 
com o maior rendimento e o menor dispêndio, 
recorrendo a todos os meios para o seu desen-
volvimento e prosperidade; 

Elaborar o orçamento e o programa de actividades 
anuais: 

li) Aplicar aos sócios os castigos que forem da sua 
competência e previstos neste Estatuto, e pro-
pôr à assembleia geral a expulsão de sócios 
justificando as razões da mesma; 

7) Requerer a convocação da assembleia geral para 
discussão e aprovação de assuntos de interesse 
que não são da sua competência; 

Nomear comissões de sócios para tratar de assun-
tos de interesse; 

Deliberar sobre propostas, alvitres, petições, quei-
xas e recfamaçõcs que os sócios lhe dirijam 
verbalmente ou por escrito; 

1) Elaborar o relatório e contas de gerência e apre-
sentar à assembleia geral para aprovação; 

ia) Admitir sócios efectivos e prooôr à assembieia ge- 
ral a nomeação cio cócios bonora:I)s e espe-
ciais; 

a) Nomear as comissões e as diferentes secções do 
Clube Shell: 

Autorizar despesas não orçamentadas mediante pa-
recer favorável do conselho fiscal; 

Promover actividades desportivas, recreativas, 
culturais e apoiar as iniciativas válidas dos só-
ecos nesses domínios; 

Admitir, remunerar, suspender e  dispensar o pos-
soa, de acordo com as necessidades do clube; 

Exercer todos os demais poderes que lhes forem 
determinado pela assembleia geral ou atribui-
dos por lei ou pelos estatutos e  regulamentos 
do clube. 

2. Compete em especial ao presidente: 

(i) Convocar as reuniões da direcção e nelas presidir 
aos trabalhos, gozando de voto de qualidade; 

b) Coordenar e dinamizar as actividades e a vida 
do clube promovendo o que achar necessário e 
conveniente; 

e) Representar o Clube Sh&.1 em actos oficiais; 

cl) Autorizar despesas orçamelitadas; 
e) Assinar as actas e documentos da Direcção, bem 

como a correspondência com qualquer entidade 
pública ou privada, nacional ou estrangeira; 

j) Rubricar os livros de tesouraria; 

g) Assinar deiomas e cartões de identidade com O 
secretário: 

Assinar com o tesoureiro todos os documentos de 
receitas e despesas e as ordens de pagamento 
e levantamento de fundos; 

) Providenciar e tomar acção conforme lhe parecer 
conveniente em qualquer caso imprevisto urgen-
te, dando conhecimento posterior aos restan-
tes membros da Direcção das resoluções que 
tomou; 

)) As demais competências que lhe forem determi-
nados por lei, pelos Estatutos, regulamentos 
interno e delegados pela Direcção.  

3. Compete ao vice-presidente. 

(i) Coadjuvar o presidente no exercício das tarefas 
atribuídas por este Estatuto; 

b) Na ausência do presidente, em substituição deste 
exercer funções de presidente. 

4. Ao sccrctário incumbe: 

() Lavrar as actas das reuniões da Direcção; 

Assinar as actas da Direcção conjun,tam.ente com 
o presidente; 

Conservar o livro de actas; 

Assinar com o presidente os diplomas e cartões de 
identidade; 

Orientar e ter em devida ordem os trabalhos da 
secretaria a qual fiará sob a sua responsa-
bilidade; 

)) Organizar e produzir o balanço anual; 
y) Substituir o presidente nas  faltas ou impedimentos 

do vice-presidente. 

5. Compete ao tesoureiro: 

(i) Ter sob a sua guarda e responsabilidade todos os 
valores pertencentes ao Clube hell; 

b) Cobrar, arrecadar e depositar as receitas do clube, 
assinando os recibos; 

e) Escriturar o movimento financeiro do clube; 

Efectuar os pagamentos autorizados; 

Assinar com o presidente cheques e outros do-
cumentos para levantamentos de fundos do clu-
be, depois de aprovadas as respectivas verbas; 

Depositar as receitas que excedam cinco mil escu-
dos; 

Elaborar mensalmente o balancete do movimento 
financeiro do clube. 

6. Aos vogais competem desempenhar as tarefas que 
hes forem distribuídas pela Direcção e coadjuvar os demais 
membros da Direcção. 
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SECÇÃO III CAPÍTULO VII 

Do caisselho fiscal Das coinissões e secções 

A,,-t. 38» Por ocasião das eleições gerais será nomeado 

um Conselho Fiscal composto de um presidente Um Vice-
-presidente e um secretário, de entre os membros que não 
façam parte da Direcção ou da Mesa da Assembleia Geral. 

(.. )Inpetência 

Ari. 39."-- I. Com»sete ao Conselho Fiscal: 

ci) cru isolo cumnrirnenio das leis, Estatutos e regu-

lamentos e pela correcta prossecução dos uns 

Cubo; 

Dar parecer nos casos previstos nos Estatutos e 
em geral, sempre que a Assembleia Geral ou Di-

recção o solicitarem; 

Requerer à Direcção informações e documentos 

relativos à actividade ijnailceiris do clube; 

dl Fiscaliz ,r a cobrança das quotas do clube podendo 
consultar os livros e a (locimentaçoo sempre 
que o entender, ao menos uma vez por trimes-
tre, devendo ser-lhe também facultado o mapa 
cio balanço anual e o balancete mensal do mo-

vimento financeiro; 

Dar parecer sobre o relatório e contas de gerência; 

Dai-  parecer sobre a alteração dos estatutos: 

2. Compete em especial ao presidente: 

Convocar e presidir és reUfliõieR 

Assirur a correspondência do conselho fiscal com 
os outros órgãos sociais. 

3. Cornpece ao vice-presidente: 

(i) Coadjuvar o presidente no exercício rias suas tii 

refris: 
b) Substituir o presidente nas suas faltes e impedi-

men [os. 

4. Compete ao secretário: 

(i) Lavrar as actas das reuniões do conselho fiscal: 

b) Conservar o livro de actas; 

e) Substituir o presidnete na falta ou impedimento do 

viceuresidente, nos casos defninidos no regua- 
- mOnto interno do clube; 

cl) Anscbrirar o expediente do conselho fiscal. 

ArL. -rã,' O conselho fiscal reune-se sempre que neces-

sário e ao menos uma vez por trimestre e ext'aordinaria-
mente por iniciativa da direcção. 

SECÇÃO IV 

Das elei(ies 

Art. 41.1  A assembleia geral regulará o processo de 
eleição para os cargos sociais. 

Art. 42.' A relação dos elementos propostos para cons-
tituir os órgãos sociais do clube deverá seu apresentada 
ao presidente da mesa da assembleia, em exercício, pela 

direcção ou por um mínimo de dez sécios em pleno gozo 
dos seus direitos até cinco dias antes da data da eleição. 

rL 43 ° O apuramento dos resultados da eleição obe 
doce ao principio da maioria absoluta de votos. 

Art. 44:' É peimitida a reeleição para os cargos sociais 

Art. 45.° 1. As diferonles modalidades cultivadas 1 

pr;icadae dent-;o do clube serão enquadradas conforme o 
seu ai  ate: 

2 . A conissão  deSpediu a dirigidp nor um membro é 
nomeado pela diceução  Esta comissão será dividid0 'em 
duas secções .-- çlesuo:'íes de salão e  desportos co ar livre 
encontrando-se à [rente de cada secção um elemento que 
a',: a :1uasi':a ae'.i' da'cr ao meciianí e pronus'.a ilo caorde- 
:doi' (l1 corsi ssfía. 

3. Comissão Recreativa e Cultural - também se subdi-
vidii''i nos secções cultui'ais e recreativas e obedecerá aos 
pr'incinsos de nomeacão e enquadramento definidos para 
a comissão despoi'tiva. 

Art. 46," - 1. Incumbe às comissões: 

(1) O estudo de todos os assuntos de carácter despor-
tivo, recrc'ntvo e cultural; 

3) Elaborar os regulamentos das especialidades; 

Esta': em contacto com os regulamentos e normas 
oticiais de procedimento em matéria desportiva, 
i'eçeatisa e cultural por forma a coordenar 
com a dii'ecção as acções a tomar; 

ii) Coordenar a acção desenvolvida pelas secções na 
organização de festas, passelos, convívios e  cofl-
eu :sos desportivos e outros de carácter desoor-
tvo, recreativo e cultural, sempre com prévia 
autorização da direcção; 

e) Propó: medidas para melhoramento e dinamizaçllo 
das rcsnectivas secções-,  

) Propér fi direcção os elementos a constituir as 

y) Reuni: mensalmente com as secções para análise 
e balanço de funcionamento das actividades; 

Reun:r com a direcção semp:e que os seus traba-
lhes o exigirem; 

Dar integuo: cumprimento aos estatutos, decisões 
da assembleia ge:al e da direcção, leis oficiais 
e regulamento intern.o sobre a constituição e 
f10çõ05 dias comissões; 

Apresentai- anualmente à direcção um relatório 
porrnencs. zado de actividades dos comssões: 

li Tudo o meis definido pela assembleia gereI e pela 
direcção. 

2. Incumbe ãs secç6es: 

(i) Dinamizar as actividades de carácter desportivo, 
recreativo e cuJural; 

b) Apresentar sugestões de melhoramento e contribuir 
com o sua acção para desenvolvimento e pros-
secução dos fins desportivos, culturais e recrea-
tivos definidos neste estatuto; 

C Reunir ordinória e extraordinariamente com o ele-
mento coordenador das secções: 

- Ordinariamente reunirá mensalmente; 

— Extraordinariamente sempre que necessário 
para o seu bom funcionamento. 

Art. 47:' Os pareceres da Comissão devem ser apresen-
ladas por escrito à Direcção e as resoluções resultantes 
da reunião das Cormssões com a Direcção devem ficar con-
signadas em actas (uma para cada Comissão). 
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CAPITULO VIII 

Da nsígna, 1,avilh ão e uquipaluentos 

Art. 48.0 A insígnia do «Clube Shetil» é formada por 
uma concha vermelha (do modelo da Shell Cabo Verde 
SARL) tendo sobreposto a amarelo as letras C.S. (iniciais 
do Clube Shell). 

Art. 49.0  O pavilhão é representado por um rectângulo 
branco atravessado em diagonal por três faixas, vermelha, 
amarela e preta, tendo ao centro a insígnia «Clube Shell». 

Art. 50.1 As equipas do Clube Shell usadas nas moda-
lidades desportivas, terão por base as cores do Clube SheU, 
isto é, vermelha, amarela e preta, ou ainda brancas com 
a insígnia do Clube Shell. 

CAPITULO IX 

Dissolução e liquidação 

Art :1.0 - 1. O Clube Shell dissolver-se-á 

Quando a Assembleia Geral for especialmente con-
vocada para esse efeito aos termos do artigo 
29.0  e se veiiuique a presença de pelo menos 
três quartos dos sócios efectivos em pleno gozo 
dos seus direitos; 

Quando se achar incurso em qualquer disposição 
da legislação em vigor que o determine. 

2. Determinada a dissolução do clube imediatamente 
iierá nomeada uma Comissão encarregada da liquidação 
das dívidas, se as houver, e o produto líquido terá o des-
tino que a lei determine. 

CAPÍTULO X 

Disposições finais 

Art. 52.1  Os presentes Estatutos revogam os anterior-
mente aprovados, a partir da data da sua publicação. 

Art. 53.1  As alterações aos presentes Estatutos, apro-
vados pela Assembleia Geral, entram em vigor a partir da 
data em que forem sancionadas pela instância superior e 
publicadas no Boletim Of1cial. 

Direcção de Educação Física e Desportos, na Praia, 25 
de Abril de 1981.-0 Director, João Burgo Tavares. 

MIN1STËRIO DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL 

Manda o Governo da Repúblici de Cabo Verde, Velo 
Ministro  do Desenvolvimento, Rural o seguinte: 

Ai Ligo 1.0 - São submetidos ao rCg'me florestal total, 
OS seguintes prédios rústicos, situados na zona da Achada 
Mosquito: 

a) Santa Clara—registado na Conservatória dos Re-
gStos Cm nome de Angelina COrTeia Moreira, 
com a área aproximada de ioo ha; 

é) Santa Clara - registado Ira Conserva! ária dos R-
gistos em nome de Angelina Correia Mo! eira, 
com a área aploximacla de 5o lia; 

e) Santa Clara— pertencente  ao Estado, com a  área 
aproximada de lia, registado em nome de 
Eduardo Jaime perci ia Carvalho Silva;  

(1) Santa Clara - Matililio - regiSta.:lo na COflsCF-
vatória do'i Registos Cm nome de Lucas Lopes 
Correia, Com a álea aproximada de ha; 

e) Santa Clara - Matinho -- registado ria Conserva-
tória dos Regstos em  nome de Lucas Lopes 
Coircia, com a área aproximada de , lia; 

J Santa Clara-Achada Serrado - reg.stado na Con-
scrvatóiia dos Registos em nome de Luis Ben-
cirimol Pinto Alvarenga, com a área api0x11n1-
da de ]5ha; 

g) Santa Clara - l'cgistado lia  Conservatória dos Re-
g:stos Cm nome de Ananias Benchimol Les 
Vareja  e irmão, com a área aproximada de 
15 lia; 

Ii) \iosqntó. - Mosqu(to d'Horta - Montinho - re 
gistado na conservatória dos Registos em nome 
de Már-:o Lima Furtado, com a área aproximada 
de 200 lia. 

Giuineie do Minlstio do Desenvolvimento Rural, na 
ir-aia 27 de Março  de 1981.-0 Ministro João Perezra 
S Iva. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

I)irecçio-Geral da Ftiiiço Pública 
Despacho do Camarada Primeiro Ministro 

De 30 de Março de 1981: 

Maria Antónia Lubrano Mendes Teixeira, escrjturãi0  a-dac- 
Gabinete do Ministro t lógrafa de 2.' Classe do Gabinete de Estudos e Plarien- 

mento do Ministério da Defesa e Segurança Nacona1 
Portaria ii.°  27/81 transferida, a seu pe.do, para a Direcção-Geral dos 

de 25 de Abril Assuntos Polít!cos, Económicos e Culturais do Mnisté- 
rio dos Negócios Estrangeiros. 

Atendendo a que está em Curso na zona da Achada 
Mosqu;to, um importante projecto de reflorestação o qual 
irLelrie, cspecialmentç sobi e terr'ainos,  na Sua maioria, 
Cncentes a 'particulares: 

Havendo necessidade de submetei ao regime florestal 
total e prooader ao revestimento florestal dos referidos 
terrenos, cOm vista ao seu aprovitamento para fins de 
utilidade pública, nomeadamente a criação, conservação e 
exploração da riqueza florestal, melhoria do regime das 
águas e a fixação do solo; 

Considerando o disposto no artigo 10.0 do Regula-
mento dos Serviços Agrícolas e Florestais, aprovado pelo 
Diploma Legilatk'o n.° 156, de i  de Agosto de 1928 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção do capítulo 3 0, artigo 3,0,  - (Visado pelo TP bona! 
Adin!nisiralivo e de Contas em 15 de Abrl de 1981). 

Despachos do Camarada Ministro dos Neglcios Es-
trangeiros: 

De 31 de Março de 1981: 

Zenaida Arlete Ortet de Barros—nomeada para, interina-
mente, exercer o cargo de aspirante, da Direcção-Geral 
dos Serviços Administrativos Centrais do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros. 
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A depesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 41, artigo 4.0 do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo O de Contas 

em 21 de Abril de 1981). 

Despacho do Camarada Ministro do Iritérior: 

De 7 de Abril de 1981--- 

Ângela Cristina Pires Correia Gonçalves Mendes, 3.° oficiai, 

interino, da Direcção-Geral da Administração Interna 

exonerada, a seu pedido, do referido cargo, a partir 

da data em que passar a trabalhar n Empresa Pública 

de Abastecimentos 

Carlos Alberto da Graça Neves, zelador, inte'r(no, do qua-

dro da Direcção-Geral da Administração Interna - exo-

nerado, a seu pedido, da referida função, a partir da 

data em que tomar posse do cargo de fiscal de 3." classe, 

do quadro privativo do Secretariado AdnaniSrativo do 

Praia. 

Despachos do Camarada Ministro da Educação e Cul-

tura: 

De 16 de Outubro de 1980: 

Gabriela Lima Évora—nomeada para exercer as funções 

de professor eventual do 4.0  nível (3." classe) da Escola 

Industrial e Comercial do MiridOlo, nos termos da alí-

nea e) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 

de Dezembro. 

A docente ora nomeada iniciou funções ao abrigo do n 

2 do artigo 2.1  do Decreto-Lei n.° 52/79, de 9 de Junho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 32 1, artigo 224.' do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 28 de Março de 1981). 

De 11 de Novembro: 

Nos termos do n.° 3 do artigo 67.° do Decreto-Lei  n.,  152/79, 

de 31 de Dezembro, é nomeado para, em regime de 

acumuaçã0, exercer funções de professor do 4.° nível 

(3." classe), do Liceu Ludgero Lima, o candidato Eurico 

Pascoal A.meida. 

O docente ora nomeado iniciou funçes em 15 de Ou-

tubro de 1980 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 29 1, artigo 197." do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 7 de Abril de 1981). 

De 11 de Fevereiro de 1981: 

Nos termos da alínea c) do artigo 67.' do Decreto-Lei n. 

152/79, de 31 de Dezembro, conjugado com os do n.° 2, 

do artigo 2." do Decreto-Lei a,° 52/79, de 9 de Junho, 

é nomeada professora eventual do 4.0  nível (3." classe) 

do Liceu Domingos Ramos, a candidata, Karina Lu-

dwich Maxmaerts. 

A docente ora nomeada iniciou funções, por urgente con-

veniência de serviço, em 6 de Fevereiro do corrente ano. 

De 27: 

António Germano Lima - nomeado para exercer as funçõeS 

de professor eventual do 4.0  nível 3." classe), do Liceu 

Domingos Ramos, nos termos da alwea (-) do aFti'r. 

67." do Decreto-Lei fl." 152/79, de 11 de Pezembro. 

O docente ora nomeado iniciou funções ao abrigo do ti.° 

2 do artigo 2.' do Decreto-Lei n; 52/79, de 9 de Junho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 30.1, artigo 206.0  do orçamento vigente. 

Visado pelo Tribunal Admirdstirativ, e de Contas 

em 28 de Março de 1981). 

De 14 de Março: 

Maria Marlene Lopes Tavares de Barros, professora do 

ensino básico elementar e a exercer, interinamente, as 

funções de professora do 3,0  nível (3." classe), da Escola 

Preparatória da Praia—exonerada, a Seu pedido, destas 

últimas funções, a partir da data da sua evacuação para 

exterior. 

Carlos Magno da Veiga Djassi, candidato inscrito- nomeado 

para, nos termos da alínea c) do artigo 67.0  do Decreto-

-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, conjugado com os 

do n.° 2, do artigo 2.0  do Decreto-Lei fl.° 52/79, de 9 

de Junho, exercer as funções de professor eventual do 
30  nível (3." classe), na Escola Preparatória da Praia, 

na vaga da professora Maria Marlene Lopes Tavares de 

Barros. 

O docente ora nomeado só poderá iniciar as funções 

a partir da data da evacuação daquela professora para 

exterior. 

De 16 

José Carlos Chantre, professor eventual do 40  nível (31 

classe), colocado no Escola Industrial e Comercial do 
Mindelo -exonerado, a seu pedido, das referidas fun-

ções, com efeitos a partir de 31 de Março do corrente 

ano. 

De 1 de Abril: 

Vitoria Maria Monteiro Lopes, professora do ensino bá-

sico elementar, em exeilcício na F1scolti, n.° ll-B, do 

concelho de S. Vicente—exonerada, a seu pedido, com 

efeitos a partir do mês de Outubro de 1980. 

Despacho do Camarada Ministro dos Transpoites e 

Comunicações: 

De 22 de Dezembro de 1980: 

,ia Ana Lops, distribuidora de 2." classe, provisória, 

dcs Serviços dos Corre-es e Telccomunicaes - 

para, definitivamente, exercer o refeedo cargo, nos er. 

mos do ,§ 1.0 do artigo 27.° do Estatuto do Funcional smO 

A despesa tem cabimento na verba do capítulo l.° do 

projecto do orçamento dos Correios e Telecomunicações, 

(Anotado pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 

em 19 de Março de 1981). 
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De 9 de Abril: 

Alëandrino Spencer Évora. distribuidor de 3& classe, nte-
rifo, dos Serviços dos Correios e Telecomunicações deste 
Estado -exonerado seu pedido, das referidas funções, 
com efeito a partir de 1 de Abr51 de 1981. 

De 7 de Março: 

Cláudio Ramos Duarte, técnico superior de 2." classe, do 
Gabinete de Estudos e Planeamento, do Ministério dos 
Transportes e Comunicações -reconduzido por mais 3 
anos no referido cargo, nos termos do § 1.0 do artigo 
27.1  do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultànte doi despesa tem cabimento na dota-
ção do capítulo 3 0, artigo 17.0  do orçamento para 1981. 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Coita 
em 6 de Abril de 1981). 

Despachos do Camarada Munistro do Desenvovjmento 
Rural: 

De 9 de Abril de 1981 

Luís Santos, técnico de 3." classe, provisório, dos Serviços 
Regionais do Ministério do Desenvolvimento Rural-
mandado prestar serviço na Repartição Concelhia do 
mesmo Ministério, na ilha de S. Nicolau. 

Despachos do Camarada Ministro da Justiça: 

De 2 de Abril de 1981: 

José Lu , s Fortes Lopes, escriturário-dactilógrafo de 2." classe 
interino, colocado no Tribunal Cível da Região de 1.-
classe da Pra,a-exonerado, a seu pedido, das referidas 
funções, com efeitos a partir de 15 de Abril de 1981. 

Maria da Encarnação Lopes Almeda, escriturárja-dactiló-
rafa de 2." classe, interina, colocada no Tribunal Regio-

nal de 2." classe do Fogo - transferida, a seu pedido, na 
mesma categoria e situação, para o  Tribunal  Cível da 
Hegião Judic:al de 1." classe da Praia, na vaga resultante 
da exoneração concedida a José Luis Fortes Lopes. 

Suas Miguel Avelino Rosa, escriturário-dactilógrafo de 2. 
classe, interino, colocado no Tribunal Sub-Regional de 
São Nicolau - transferido, a seu pedido, na mesma cate-
çoria e situação, para o Tribunal Regional de 2" classe 
do Fogo, na vaga resulante da transferência de  Maria 
da Encarnação Lopes Almeida. 

Despachos do Camarada Ministro da Saúde e Assuntos 
Sociais: 

De 29 de Dezembro de 1980: 

Vasco José Pedro Paz Monteiro, técn:co profissional do 
L,  ° nível de 2." classe (enfermeiro), provisório, da Direc-
ção-Geral de Saúde-nomeado pira, defenitivamente, 

exercer o referido cargo, nos termps do § l.° do artgo 
27 1, do Estatuto do Funcionalismo. 

mãe Augusto de Andrade, técnico profiseonal cio 1. nível 
de 3. classe (enfermeiro, provisório, da Direcção-Geral 
de Saúde) -nomeado para, definitivamente, exercer o re-
ferido cargo, nos termos do § 1 .0  do artigo 27.0 do Etu-
ttito do Funcional,smo, 

De 26 de Janeiro de 1981: 

Dr.' Maria Alice Valadares Dupre( Ribe. ro, técnico supe-
de 2." classe, provisório, da Direcção-Geral de Saúde-
-nomeada para, defnitivamente, exercer o referido, nos 
termos do § 1.0 do artigo 27.0  do Estatuto do Funciona-
lismo. 

Dr. Luís de Sotisa Nobre Leite, técrico superior de 2." classe, 
provisório, da D.recção-Geral de Saúde-nomeado para, 
definitivamente, exercer o referdo cargo, nos termos do 
§ l.° do artigo 27.° do Estatuto do FunconaliSmo.  

Dr. Carlos Augusto Vieira Ramos, técn,:co superior de 2." 
classe, provisórlo, da Direcção-Geral de Saúde-nomeado 
para, definitivamente, exercer o referido cargo, nos ter-
mos do § 1° do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo. 

Dr." Fernanda de Fátima Carvalho Rocha, técnico superior 
de 2." classe, prov sório, da Direcção-Geral de Saúde-

nomeada para, definitivamente, exercer o referido cargo 
nos termos do § 1.1 do art:go 27 1  do Esatuto do Funcio- 
nalismo. 

Dr. Francisco Gomes Fragoso, técnico superior espec alista, 
provisório, da Direcção-Geral de Saúde-nomeado para, 

definitivamente, exercer o refer.do  cargo, nos termos do 

§ l.* do artigo 27.° do Estatuto do Funcional amo. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 4°, artigo 17.0  do orçamento vigente. 

Dr." Maria da Luz Neves Nobre Le.te, técnico superior de 
2." classe, provisório, da Direcção-Geral de Farmác a - 

nomeada para, defini tvamente, exercer o referido cargo, 
nos termos do § 1." do artigo 27.0  do Estatuto do Funcio-

nal amo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção do capítulo 71, artigo 50.1  do orçamento para 1981. 

Elvira Fernandes Santos Wahnon Sousa Martins, Mar a Cân-
dida Monteiro da Luz, Maria das Dores Silveira Pires, 
Valentina Almeida Gomes Monteiro, técnicos de 2." classe, 
provisórios, da Direcção-Geral dos Assuntos Sociais-
nomeadas para, definitivamente, exercerem o refer'dO 
cargo, nos termos do § 1,0, do artigo 27 0, do Estatuto 

do Funcional smo. 

Maria de Fátima dos Reis Neves, Antónia Júlia Ramos dos Reis 
Rodrigues e MaTa a de Lourdes Monteiro Frei'as, técnicos 
de 2." classe, provisórios, da Direcção-Geral dos Assuntos 
Sociais -nomeadas para, definitivamente, exercerem o 
referido cargo, nos termos do § 1°, cio artgo 27 1. do 
Esiatuto do Funcionalismo. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 8 0. artigo 60., do orçamentO para 1981. 

De 15 de F'everero de 1981: 

Elisio Garcia Mendonça, escriturário,-dactilógrafo de 2. 
classe, do Gabinete de Estudos, Planeamento e Coopera-
ção do Minstério da Saúde e Assuntos Sociais -nomeado 
para, definitivamente, exercer o referido cargo, nos ter- 

mos do § 1.0 do artigo 27 0, do Estatuto do FunconalismO. 

O encaTgo rcsuJtante da despesa tem cabimento na dota-
ção do capítulo 2.1, artigo 111, do orçamento para 1931. 

(Anotados pelo Tribunal Adminstrativo e de Contas, 
em 15 de Abril de 1981: 
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De 28 de Março: 

Sérgio Vargas SIva Lopes, filho do Juiz de Direio Dr. 

Amílcar Fernandes Spencer Lopes homologado o pare-

cer da Junta de Saúde de Bariavento, emitido em sessão 

cio 19 de Março de 1981, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve ser evacuado para o exterior 

a fim de ser observado e tratado num centro de 
Oncologia por estarem esgotados os recursos locais 

de diagnóstIco de terapeútica e poder haver perigo 

de vida com a permanência no país». 

Obs: De ser acompanhado por mn faniilar. 

De 7 de Abril de 1981: 

Jacinto Spencer Bento, ajudante de escrivão de direito, 

interino, cio quadro dos Serviços do Ministério Público 
-autorizado a beneficiar em Portugal das disposições 

do Derreto-Lei n» 125/79, de 22 de Dezembro, Por mo-

tivo de doença e com efeitos p partir de 3 de Dezembro 

de 1980, inclusivé. 

De 8 de Abril: 

Amy-Be1.1 Fonseca Resende Costa, 2.° oficial, interino, da 

Direcção-Geral de Estatística -autorizada a beneficiar 

em Portugal das disposições do Decreto-Lei n.° 125/79, 

de 22 de Dezembro, por motivo de doença e com efeitos 

a partir de 14 de Novembro de 1980, inclusivé. 

Despacho do Camarada Ministro da Habitação e Obras 

Públicas: 

De 27 de Março de 1981: 

Lucas Evnge1ista Santos, técnico superior de 30 classe, 

definitivo, da Direcção-Geral das Obras Públicas— cOfl,-

cedida licença i'imitada, com efeitos a partir de 1 de 

Abril de 1981. 

Despacho do Camarada Secretário de Estado da Coo-

peração 'e Planeamento: 

De 31 de Março de 1981: 

i'lot.iide de Pina Rodrigues Pires Teixeira, aspirante, de-

finitivo, da Direcção-Geral de Estatística- concedidos 

6 meses de licença registada, Com efeitos a partir de 

16 de Abril do ano em curso. 

Despacho do Camarada Secretário de Estado das Fi-
nrinças: 

De 30 de Março de 1981: 

Amélia Tavares, viúva de Aguinaldo Lopes que foi agente 

da Polícia Económica Fiscal, falecido no dia 8 de Janeiro de 

1981, fixada, ao abrigo do artigo 328.1  do Estatuto do Fun-

cionalismo e Diploma Legis:ativo n.° 1410, de 1 de 

Agosto de 1959, a pensão mensal por acidente de ser-

viço na quantia de 4 680$, assim distribuída: 

Viúva ...........................2 340$00 

Filhos: 

Jesuína Tavares Lopes ...............390100 

Maria Tavares Lopes ...............390$00 

Júlia Amélia Tavares Lopes .........390$00  

Domingas Tavars Lopes ............390$00 

Mafalda Tavares Lopes ............390$00 

Jaqueline Tavares Lopes ............390$00 

O encargo resultante tem cabimento na verba do capí-
tulo 18.', artigo 146.11, -. Sinistrados, do orçamento do cor-

rente ano do Ministério da Economia e Finanças. 

Despacho do Camarada Secretário de Estado do 

Comércio Turismo e Artesanato: 

De 25 de Fevereiro de 1981: 

eorgina Maria Augusta Benrós de Mello, técnico superior 

de 3.' classe, do Gabinete de Estudos e Planeamento - 
três 

 

reconduzida, por mais três anos na mesma categoria, 
nos termos do § 1 .0  do artigo 27.0  do Estatuto do Fun-

cionloismo, com efeitos retroactivos a partir de 12 de 

Outubro de 1978. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita rio capi-

tulo 8.", artigo 531, do orçamento Para 1981. 

Veado pelo Ipribunai Admlnistrativo e de Contas 

em, 8 de Abril de 1981). 

Despachos do Camarada Director-Geral, por delega-

ção do Camarada Primeiro Ministro: 

De 21 de Fevereiro de 1981: 

Ilidio Leitão Mosso, agente de l.1  classe, n.01  193/486, da 

Polícia Económica Fiscal-conta, para efeitos de aposen-

tação, o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

À Administração Colonial Portuguesa: 
A M D 

Tempo de serviço Militar: 
De 1 de Março de 1955 a 13 de De- 

zembro de 1956 ..................1 9 13 

Como agente fiscal: 
De 1 de Abril de 1959 a 4 de julho 

Se 1975, incluindo o aumento de 1/5, nos 
termos do artigo 435.1 do Estatuto do 
Funcionalismo .....................19 4 14 

Ao Estado de Cabo Verde: 
De 5 de Julho de 1975 a 31 de Ou- 

tubro de 1980 .................. 5 3 27 

Soma lota. ..........26 5 24 

De 27: 

Aldina Cunha de Carvalho, professora de posto escolar, 

contratada- conta, para efeitos de mudança de escalão 

o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 

De 15 de Dezembro de 1969 a 30 

de Junho de 1970 ...  ... ...  ...  ... - 6 16 

De 7 de Outubro de 1970 a 30 de 

Junho de 1971 ...  ...  ... ...  ...  ... - 8 24 

De 7 de Outubro de 1971 a 30 de 

Junho de 1972 ...  ...  ... ...  ...  ... - 8 24 

De 7 de Outubro de 1972 a 30 de 

Junho de 1973 ...  ...  ... ...  ...  ... - 8 24 

De E', de Outubro de 1973 a 30 de 

Julho de 1974 ...  ...  ... ...  ...  ... - 9 23 
De 12 de Outubro de 1974 a 31 de 

«Junho de 1975 ...  ...  ... ...  ...  ... - 8 20 
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De 8 de Outubro de 1875 a 2.1 (i ( 1  
2UlbO de 1976 ...................9 24 

De 7 (k,  Oi:iubro de 1 971'  a 31 de 
Julho de 1977 ...  ...  ... ...  ...  ...  -- 9 25 

De 7 oe Qidubro de i 977 a 30 cIo 
.iuiilio 9' 1973 - $ 24 

De de ç, Libro de 11)73 a 31 de 
OuIaS de 11130 . . 3 - 29 

8 8 23 

Despachos do Cam:tradn Director Fieg ona' de a. 
So.avenio, por delegação (10 (': moi:,, : SIlaistro 
da Saúde e As uetcs Darias: 

De 24 de Março de 1981: 

Alexandre Herculano Some,; da Cunha, tilho do empre-
gado bancário, Os'1valclo Silva da Cunha -homologado 

O p (mor da junta de Saúde de Sotavento, emitido 
em SC,S5O cic 5 de 115 i:c'o de 1931, que é do segcu:ite 

teor 

«Apresentado. Devo ficar 1 gado ii consu 1L de pe-
diatria do Iloapita. (la Praia». 

De 4 de Abril: 

Maria do La Seleto Koenig Pinto, tilha de Noel Pinto, 
diaector de 1. classe. dci Direcção_uierpl dci Função Pi'i-

- 90mo1 0 udo o palecer da Junta de Secicle de 

Sotavento. emitido cm cessão de 26 de Março de 1981, 
qc:c é do segunte teor: 

«Que a examinada necessita deslocar-se a S. Vicente, 

este-

a fim de ser uresente a uma consulta da 

por leita de recursos no Hospital da 

Pra ia)>. 

«De 10: 

.0S; Rosa Spon' cc, .' ledor municipal do Secretariado Ad-

ml tstia:ivo dia Praja - homologado o p recer da Jau-

la d,2Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 2 

de Ah::l de 1981, que é do seguinte teor: 

«Que as fa1 las dad:'s ao «ervico encontram-se ias-

ti ficadas até a 'ir» sente dai a, encontrando-se o 
ouarriinado apto a retomar as suas actividades 
pc'ofiss onais». 

Ana 111:1 O Lua: (e cO C rvalho. esrosa cio Ministro do 
interior. Júlio César de Carvalho - homologado o pare-
cer 'ia Junta de S,úcle de Sotavento, emitido em sessão 

de li de Abri dc 1981, que é do seguinte teor: 

«Auresentada. Deve mantel-se ligada a consult 1 de 

medicina do Hosp i tal da Praia». 

Maria Madalena R:.mos Moreira, fi'ha do servente da Di-
recção-Geral do Saúde. Alfredo Moreira-homologado 

parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido 
em sessão de 9 de Abril de 1981, que é do seguinte teor: 

«A'eresentuda. Deve manter-se ligada à consulta de 
medicina do Hospital da Praia». 

Antén,io Mendes Rodrigues. servente aposentado da Direc-

ção-Geral da Administração Interna -homologado o 

parecer da Janta de Saúde de Sotavento, emitido em 

seasão de 9 de Abril dc' 1981, que é do seguinte teor: 

«Que o ex minado necessita ser evacuado para o 
Hospita' de S. Vicente, a  fim de ser presente a uma  

consulta de oftalmologia, por falta de recursos rio 
Hospital da Praia e se presumir melhoria fun. 

conal». 

D'sgacho do Camarada Di.rec'o: cio AeIopol-.) 
!.aclo:,a i'Amjlcar Cabra'»: 

De 5 de ZL'lTib'O de 1929: 

20cm da Silve Gonçalves e João Baptista Furtado, sinaleiros 
d' placa (10 ,i7e:c'perto Internacional «Sim cai' 

pun i dos com a pana de multa cort'cepo'.dcfl.e a 16 cl as 

de perda de vencimento. 

De 28 dc Março de 1981: 

.loão B:tpt'sia Soares Silva, técnico de manutenção de tele-

comurucaçács de 3." classe, do Aeroporto Internacional 
«Amilcrir Cabral» —'punido com a pena de multa cor-
respondente a 8 dLs de perda de Vencimentos. 

Despacho do Camarada Procurador-Geral da Repú-
blica. 1. substituto em exercício, no uso da com-
netência conferida pelo n.° 3 do artigo 41.0  da 
Organ:zação Judiciária: 

l designado o C..marada Daniel da Silva Mariano, solicj-
tador judicial, para exercer as Punções de 1» substituto 
do Procur, dor Regional da República de S. Vicente. 

des:gnaclo o Camarada Raúl Durão Dias Ferreir., agente 
de 2.' classe da Policia Judiciária, para, em acumu-
lação, excrcei' as função» de 2." substituto do Procurador 
l3eg:onal da República de S. Vicente. 

Extracto de contrato de prestação de servIço: 

Conte 'ão Pi:'ho da Cunha - cocitracacla 'para jrrs'ar serviço 
c'u:i"t, cucpccc.il(e, no raPnicic'rio 3a Saúde o A; sui:c:.s So-

5. Ii') 1:130 3'. a»Dslc Se coe al, cem direito a ver- -
cimento mensal de l35008, alojamen'o e um augsHio dc 
1 c'acla de casa no  valor de 4000,,',. 

11» e cc cal ci 'em a c'u:0ç90 rIo um ano ci e,. a a: cl -' 3 do 
b:o ele-1930. data da chegado da eoop'ru e ci Cabo 

Verde, podendo o  mesmo ser renovado por sucessivos pede 
dos de acordo com a cláusula contratual. 

O enc'crgo resultan',e da despesa tem cab, medo a data 
20 1 ''i'a o capítulo 71, ai'ligo 58.0  do erc'cmeaio cigente 
: Iid'(CLiO pe'o Tribunal Administrativo e de C'i'Ias em 

2 c'' AbrI de 1981). 

De 16 de Janeiro de 1981: 

Ilun bdrlo ROsarli) Duque, licenc'a'lo em Fi'olegia - COli tra-

indo ao abrigo do Acordo de Cooperação C'eatífica e Túc-
'co p cm pres' ação de serviço como nro'e°ser,  'cem o 

vencimento mensal de 21 000$ (vinte e um mil escudos), 
a.odmcntu, eu, na falta deste, um subsídio de renda de 

casa no valor de 4 000$. 

tp grcsante -'ontralo entra em vigor a partir da data do 

desembarque do cooperante neste Estado e eamina era 30 
'le Setcmbro, podendo ser renovado por 1:eríodos co um : ao 

e tvo. de acordo com as cláusulas contratuais. 

O encargo resultante da despesa tem c:'b me—  lo ' a dota-

do capí.ulo 2.". »rii.'o 13.1  (o n:'çemen o oca 1980.--
(Anoiacio pelo Tribura .êdrni"dsit'al o e cl: Cc': (OS em 19 
de Março de 1981). 
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Lista definitiva da da ca candidata admitida ao cencu> se 
a que se refere o anúncio Publicado,  no Boletim 0fic1al n.° 
41. de 11 de Novembro de 1930. pala preenchime:.o dc um 
1' gnr cJ.o tesoureiro (let ra «Li>) do quadro cio pessoal dos 
serviços dos Transportes Aéreos de Cabo Verde: 

Mar a da Conceição Semedo. 

Lista p: ovisdi ia pci ordem alfabética, do: e: ndjdac 
3dm1 dos ao concurso pura provimento de vagas de moio-
i'sta a que se refere o anúncio publicado no Bolei in OJic '• - 
n.° 48/80. de 29 de Novemb: o, homologado por cleap:eho cio 
Camarada Ministro dos Transportes e Comu c::çdes de 78 
de Fevereiro de 1981. 

- Dom.ngcs Pascoa Lopes (i): 
2-João Soares Rosa: 
3-José Tavares Mc:'eira: 
4-Pedro  Joana dos Sari,os b) 
5 - Roscado Adrião Cardoso e). 

(i) Tem o prazo de 20 d:as para agmseijar o cciii cO 
comp:ovat vo de ter a situação militar legaizada. 

Tem o prazo de 20 dias para a'presesiar o c'eid:firul') 
comprovativo de ter a situação m, dar regularizaria e a 
declaração a que m refere o ar: igo 110. dc Esta 1(10 de 
ciona'isme. 

Tcin o prazo de 20 dIas p::ra entregar os documer' a-
dão exigida no anúnrto do concurso. 

Comrin ca-se para os devidos efeitos que André de Pina. 
nomeado servente de 1.' classe, da Direcção,-Geral d saúde, 
por despacho do Camarada 1\Iinis'lro da Saúde e Assuntos 
Soe: ais, de 26 de J ano: ro de 1981, visado pelo Tribunal 
Admjnist::t vo e de Contas. em 17 de Março de 1981 iii 
Bo!c ii ,>: Of 'cio n.° 12/81, tonmu posse do reler 'lo cargo 
m 20 (te Março de 1981. 

Comunica-se pai'a os devc1cs efeitos que p r dc sjachc 
do Camarada lVlinislro da Saúde e Assuntos Soci:s de (3 
de ,Tunh de 1980, visado pelo T: bu :31 Adi-ri 1i s' :atvcs e-
'lo Cunius. em 1 de Jutho cio 11180 gib1icado i o Bole ii: 

OJc ia 1 n.° 28/80, lo i'cmeado técnico profission: de 1. 
nível de 3.-' caem. da Direcção-Geral de Saúde, enfe>meir>, 
Carlos Alberto Pina Moeda, tendo tomado posse em 1 de 

brii do 1131 c'oatinuanclo a prestar sei'vi"o militar. 

Comun co-se qc:e iomaram posse, no dia Si 'O 
lo 1981. no ('argo cio 3." olicial def:nidvo, das Diva:. ões-
G. rais de Farmác. a c' de Safrdo, rc seee',ivam,'nte Fllinto 
Fonseca Rezende Costa e Pedro Alexandrir.o Évora Tavares. 
cargo para que foram nomeados por despacho do Cama:'ada 
SJ nistro da Saúde e Assuntos Sociais, de 30 de Janeiro de 
1981, visado peio Tribunal Administrativo e de Contos. em 17 
e Maio do mesmo ano o publicado no Bole! ii:: Ofic ol 

n.'' 12/81. 

Lista de elassilI cmão do5 cand:oa,,00 ao concurso de pro-
vas práticas para o provimento cio lugares vagos na cate-
goria de escr turários-dactilógrafos do Gabinete de Estudos 
e Planeamento e  Secretaria-Geral do Minis:éno dos Trai s-
pOrtcs e ComuncaçiUs, homo'ogado 'por despacho cio Cama-
rada M' nisiro dos Transportes e Comunicações de 7 de Março 
de 1981. 

Aprovado: 

1° Maria 1-IC'le:i: cics Santos Lcpos 19.8 7n 1 cr'- 
2.1 Mc'iic: Luiza Sena Ators''ca ........1111/ o 

3.' Mar a Felicidade M. A.ndrade ... ......18.7 » 
4,0  Ângela Francisco M. Prazeres ... ... ...  18.6 ii 
5 1  Jcsc fina Monteiro Vnz Some-do 113.5 ii 

6." João Fra.nklim Lopes Tavares 17.9 ii 
7.° Odete Mondes de Barros ............16,6 » 

8.1  Mpria Isabel da Conceição M. Pereira 16,2 » 

9." Maria. Conceição de Deus Cérrea 16.1 o 
10.0  Júlio Ccsar S. Moreno Horto .........153 ui 
11." Arraldlo João B:icanc.l Cabral 31 » 
12, Idalina de Se-na Afoneeca .........30,9 » 
13.0 Ana Paula Cabr:,l SIlva ... ... ... ...  19,8 » 
14.1 Maria C'livia T. d» L,ma ............30.7 o 

Reprovados: 

Maria Bernarclele Mcn'les Tvares......aOl) e 
Clementina V eira Furtado ... ... ...  05,6 » 

COMUNICAÇÕES 

Comunica-se que por despacho do Camarada Ministro 
da Saúde e Assuntos Soeias, de 5 de Dezembro de 1980. 
visado polo Tribunal Administrat,vo e de Con'.as, em 5 de 
Janeiro de 1981, ..n Boletim Oficial  n" 4/81, foi nomeado 
condutor auto de 2.1  classe, provisório, da Direcção-Geral 
de Saúde, José Leitão Mos. 

Comunica-se que o técnico auxiliar de 2.' classe (au-
x:liar cio enfermagem), Idalina Barbosa Andrade Lima Bar-
ber, da Direcção-Geral de Saúde, que Se encontrava na 
situação do Ilcenç sem vencimento, desde 11 de Junho 
lo 1980. reiniciou suas funções na Delegacia do Saúde do 
Fogo. em 1 cio Abril de 1981, conforme autorização dada 
por despacho do Camarada Ministro da Saúde e Assuntos 
ociai, cio 27 cie Janeiro de 1981, in Boletim Oficial n.° 

1081. de 7 cio Março de 1981. 

Comua:ca-sc Para os devidos efeitos, que Isabel Maria 
cia Silva, nomeada amanuense da Direcção-Geral de Par-
Tiácia assalariada, por despacho do Camarada Ministro da 
Saúde e Assuntos Sociais, do 16 de Março de 1981, visado 
pelo Tribunal Aclrnin,istrativo e de Contas no Boletim 
Oficcil n.0  14. cio 4 de Abril do 1981, tomou posse e entrou 
em exercício no mesmo dia 

Comunica-se que no dia 2 de Abril. tomaram Posse os 
seguintes indivíduos: 

E]mano Lotário Oliveira Brito Livramento, contratado 
por despacho do Camarada Ministro da Saúde e Assuntos 
Sociais, em 16 de Março de 1981, visado pelo Tribunal 
Administrativo e de Contas em 26 do mesmo mês, como 
técnico profissional de l.° nível de 1.1  classe (enfermeiro), 
da Direcção-Geral de Saúde, in Boletim Oficjal n.° 13/31. 

Clotilde Silva da Graça,  nomeada, interinamente para 
»xercer o cargo de escriturária-dactilógrafa, da Direcção-
.Geral de Saúde, por despacho do Camarada Ministro da 
Saúde e Assuntos Sociais, de 9 de Março de 1981, visado 
pelo Tribunal Administrativo e de Contas em 20 do mês, 
in Boletim Oficial n.° 13/81. 
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R.ECrIFICAÇõES 

Por ter saído inexacto no Boletim Oficial n,° 14/81, de 
4 de Abi'il novamente se publica o seguinte: 

Despacho do Camarada Ministro da Defesa e Segu-
rança Nacional: 

De 20 de Junho de 1980: 

Francisco da Encarnação Moreira - nomeado para, proviso-
riamente, exercer o cargo de agente de 2.a classe da Polí-
cia de Ordem Pública, com efeitos retroactivos a part e 
de 1 de Junho de 1980. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 6 1, artigo 33° do orçamento v.gente. - (Visado pelo 
Tilbunal Administrativo e de Contas em 24 de Março de 
1981). 

Pui,  te:' saído inexacto no Boleddo O dat n° 32,'d°, aia 
l) de Agosto, novamente se publ.ca  o se;uinte: 

Despacho do Cmarada Minstro da Jus'.i.ça; 

De 18 de Fevereiro de 1980: 

Mai'ia d.e Ltirdes Fortes da Luz - ncmeada para, prov sa-
riamente, exercer o cargo de técnico profissIonal de 1." 
nível de 3.' classe da Drecção-Geral dos Assuntos SócIo-
-Judia ais, do Ministério da Jus'iça, com coíoc:néo 
Cadeia Civil de S. Vicente. 

Por urgente couveniênC;a de serviço a ora nomeada cc-
verá entrar imedçatarqente no exercício do cargo, sem ciO-
peridéncia prévia do «v stoo ou da publicação. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 9.11, artigo 60.1  do orçamento para 1930. - (Vaaclo pelo 
Tribunal Aclm,nistrativo e de Contas em 30 de Julho d( 
198(3'). 

For ter saído inex.,cto no Bolelini Ofjcjol n.° 13, à 
página 138. novamente se publica: 

De 30 de Janeiro de 1981: 

Nos termos da adnea e) do artigo 67.' do Decreto-Lei n,° 
152/79, de 31 de Dezembro, conjugado com os da alínea 
g) do Decreto-Lei o." 72/80, de 16 de Agosto e o n,° 2, 
do artigo 2.0  do Decreto-Lei n° 52/79, de 9 de Junho, 
é revalidada a nomeação da professora eventual da 
Escola Preparatória da Praia, Júlia Benícia Benrós de 
Melo, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1980. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção do capítulo 13.', artigo 76.1  do orçamento Para 1981. 

Direcção-Geral da Função Pública, na Praia, 25 de Abril 
de 1981.-0 Director_Geral, Jorge Manuel Soares de Brto. 

MINISTÉRIO 1)A EDUCAÇÃO E CULTURA 

Set-retiria-(;era 1 

Comissão T\.1CI(}I1aI ([C Bolsas de Estudos 

A Comissão Nacional de Bolsas de Estudo criada pela 
Portaria n.° 32/79, de 21 de Maio, deliberou fixar os cri-
té'i'ioS para a atribuição de bolsas de estudo aos estudantes 
que no ano lectivo de 1981/82 frequentarão cursos supe-
riores e médios em escolas estrangeiras. Estes critérios de-
vidamente homologado pelo Camarada Ministro da Educação 
e Cultura, em 13 de Abril de 1981, aplicam-se pela seguinte 
ordem: 

1° Critério: Habilitações e classificações: 

(i) Cursos superiores: De entre os candidatos aceites 
será dada preferência aos que possuam melhores 
classificações.- 

Notas: 

Por ter saído inexacto, se rectifica na parte relativa o 
despacho do Camarada Ministro da Educação e Cultura. 
de 7 de Agosto de 1980, publicado no Boleti'ui, Oficial n.° 
39/80, de 27 de Setembro. 

Onde se lê: 
José António de Sá Ramos Évora. 

Deve ler-se: 

João António de Sá Ramos Évora. 

Por ter saído inexacto no Boletim Oflcial n.° 12, de 21 
de Março  de 1981, o despacho do Camarada Ministro da 
Saúde e Assuntos sociais, novamente se publica o seguinte' 

Despacho do Camarada Ministro da Saúde e Assuntos 
Sociais: 

De 26 de Janeiro de 1981: 

André de Pina-assalariado para, nos termos do artigo 
51.0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo 
de servente na Direcção-Geral de Saúde. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 4 0, artigo 17.0  do orçamento vigente, 

(Visado pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 17 de Março de 1981). 

Os candidatos que estejam frequentando o 2.1 Ano 
do Curso Comolementar dos Liceus serão equiparados aos 
candidatos que tenham já concluído os estudos com a elas-
.,;:f icação de 14 valores; 

Em caso de decisão, exclusivamente, entre candidatos 
que ainda estejam a frequentar o curso complementa- dos 
liceus, será dada preferência aos que tiverem melhores 
classificações nos períodos já frequentados; 

De notar, contudo, que para os cursos de Direito 
e de Medicina, para os quais se exige aos, candidatos clas-
sificação final não inferior a 17 valores, a selecção dos 
bolseiros Será feita depois de concluído o curso comple-
mentar. 

b) Cursos médios: De entre os candidatos aceites sará 
dada preferência aos que Possuam melhores ha-
bilitações e classificaões. 

Nota: 

Os candidatos que estejam frequentando o Curso Geral 
doo Liceus ou o Curso Geral da Escola Comercial e Indus-
trial serão equiparados aos que já tenham completado esse 
nível de 'estudos com a classificação de 14 valores. 

De notar, contudo, que em caso de decisão, exclusiva-
mente entre candidatos que estejam a frequentar estabe-
ecimentos de ensino do mesmo nível será dada preferência 
aos que tiverem melhores classificações, 



B..',C() DE CARO \'ERI)E 

Pra ia ( Santiago) 

Direcção das Relações com o Estraneh'i) 

e do Controle de Câmbios 

Notas Estrangeiras 

Cotações e Câmbios 

E.' 35 51 

Praças i' C umprn Voa! 

Londres ........1 Líbia 

Lisboa ........100 Escuda. 

Nev York ... ...  .. 1 Dó'rr 

AmcateldóO .....100 Florin 

Bruxelas .......i°° FrEiflcO5 

Copenhague .....150 Coroas 

Estocolmo ... ... .. • iÜ0 Coroas 

Frankfort R.F.A... 100 Deu' 

Helsí;qu'a........ 1 05 01a' kka5 

0510 ...........150 Coro. 5 

Oav:, ...........1 Lidar 

Paris ............0(1 Francos 

Pretória ........1 Rend 

Roma .............100 Liras 

Tóquio .........100 lhe 

Viena ........000 xelins 

Zurique ..........100 Francos 

Madrid ........100 Peseps 

Dakar ........100 C.F.A. 

«Cleariags»: 

Bissau ......... 

13 

1:4 11 

5 ..  

1 il 

0: lia 

O 4150 

4 

4'282 

O 14379 

301030 

2 333045 

52451 

1,11 00) 

100$00 

III; tIO 

47$07 

1 958.85 

11. 59 

69] °: 

las o 

119114,1 

518$35 

58$22 

4$361 

214759 

306$71 

2 375$05 

53$46 

80367 

100$00 

RoLE 1 IM O11(.IAI DA REI'ÚTILICA 1)1 (AR) \lRI)L DE ABRI!. DE iq8i 

2: Critério: Si tuação sócio-económica: 
Secretário - i\Ianuel Cristiano Monteiro' 

Tesoureiro Cláudio Duarte; 
Alendcr-se-a a situaçao s cio-economica do :igrcgado 1:- 

milIar do candidato. Vo",il cultural - Carlos Barbosa 

Vocal lecrealivo - Cândido Mascarenhas; 
Nota 1: Para se decidir entre can4idatos que Possuam 

VoL 1 desportivo -Vital Moeda. 
iguais habjtações e cl:ssjfjcações Será dada preferência ao 
cand:dato cujas condições sócio-econ,mjcas Sejam compro- Suplentes: 
v"cl:rnnte. mais desfavoráveis. 

Nota 2: Em caso de decsão entre candidatos do mesmo 
nivel sócio-económ>co, será dada preferêncja àquele que pele 
IciLça a um agregado familiar em que nenhum elcmenlo 
tenha beneficiado de ho'sa de estudo. 

3° Critério: Prestação de serviço ao Partido, go  Estado, 
as organizações de massa ou outras organizações sociais ou 
partiripaçâo po''ular. 

Em igua.dade de circunstâncias será dada preferência 
aos ind:víduos que tenham prestado serviço ao Partido, 
ao Estado, às organizações de massa ou outras organiza-
ções sociais ou de participação popular, com boas infor-
mações. 

4." Critério: ComporLmcnto moral e cívico: 

Serão excluídos candidatos que tenham mau comporta-
mento moral e cívico. 

Comissão Nacional de Bolsas de Estudo, na Praia, 16 
de Abril de 1981.-0 Presidente .Joõo Qu]rP>o Spencev. 

Secretaria-Geral 

RECTIFICAÇÃO 

Despacho do Camarada Ministro da Eclucaçiio e Cul- 

De 27 de Março de 1981: 

As nomeações homologadas por despachos de 16 e 27 de 
Outubro de 1980, pub'icadas nos Boletins Oficiais rios 

46. 47 e 51/80. referentes à prestação de serviço even-
tual nos Liceus «Ludgero Lima», «Domingos Ramos» e 
Secção do Liceu «Domingos Ramos,> (Sal). Escola In-
dustral e Comercial do Mindelo e Escolas Prepratórias 
do País, têm efeito retroactivo, de conformIdade com 
o n. 2, do artigo 2.0.  do Decreto-Lei n,° 52/79, do 9 
de Junho, a partir da data de início de funções de cada 
docente. 

Secretaria-Geral do lVlinistério da Educacão e Cultura, 
na Pr. ia. 27 de Março de 1981.-0 Secretário-Geral, .iuén 
Q,i rjno Spencer. 

1)irccção de 1:(lucaçao Física e Desportos 

L cv:dr'rnnie homologados por despacho de 9 do cor-
rente, do Camarada Ministro da Educação e Cultura, se 
publicam os Corpos Gerentes do Clube Náutico «NAUTIC», 
para vigorarem durante o biénio de 1981/82: 

Mesa da assembleia geral: 

Presidente -H umberto  Bettencourt santos; 
Vice-Presidente -Luís de Matos Fonseca; 
1 .1 Secretário- Adriano Alfredo Brazão de Almeida; 

2.1  Secretário - Lucas Evangelista Monteiro. 

Direcção: 

Presidente - Abel Magalhães; 

Vice-Presidente - António Salomão Mascarenhas; 

Secretário - 3 oaqu au Soares: 

Tesourc'i>o - Plinio (105 Reis Borges; 

Vogal cuIILurad José Luís Jardim; 

Voa1 >ecreat>vo Jorge Bettencourt Pinto; 

Vogal desportivo Isaac An ahori. 

Conselho fiscal: 

Presidente Alfredo Arteaga; 

Secretário Carlos Andrade; 

Vogal - Alvaro Tavares. 

Direccão de Pci .:c:içiio Fisic:i e Desportos, na Praia, 20 
de .°bril Ele '01. - O Di:ector, Joiio Digo Tai'i,res. 

CONTAS E ;'I..r\CEJ'L0 1)i\'l'.RSOb 
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Cotações de Câmbios Cotações e Câmbios 

Em 15/4/81 N.° 40/81 Em 20-04-1981 N.° 42/81 

UiUak.. 

diviw .OmO.a da Praças 
Unidades 
e diviiaa 

Compra Venda 

Londres .........1 LIb 100$34 102SS09 Londres ........1 Libra 10$22 i 101$96 

Lisboa ..........100 Escudos 79157 817$02 Lisboa ..100 Escudos 79$44 80$88 

New York— .......1 Dólar 46'28 46$89 New York ........1 Dólar 46$58 47$19 

Amesterdão ...  ...  jJ Fionas . 7 923119 1 957$71 Amesterdão .....100 Florins 1 919$12 1 953$35 

Bruxelas .........100 Francos 130$06 132$41 Bruxelas ........100 Francos 129$87 132$20 

Copenhague 100 Coroas 677$51 689176 Copenhague .....100 Coroas 677$34 689$52 
Coroas 9i13$7 1 001$26 Estocolmo ........]0 Coroas 984$63 1 002$04 Estocolmo ..........100 

Deut M5i 2 1317185 2 169$21) Frankfort R.F.A. .. 100 Deut Mark 2127$73 2 165$52 F\.ankfort R.F.A.....100 

Helsínquia ... ... ...100 Markkas 1112$63 1132$12 Helsínquia ........100 Markkas 1 108$19 1 1127$49 

Oslo .............100 Coroas 243$02 857199 Oslo ........100 Coroas 848$62 1  863$59 
Otava ... ... ......1 Dólar 38583 29$36 Olava ...........1 Dólar 39$00 3952 

Paris ........100 Franco. 9114$43 912$34 Paris ...........100 Francos 901$92 915$69 

Pretória ..... 1 Rad 56$88 5$98 Pretória ......1 Rand 56$99 58$00 

Roma ........100 Liras 45282 41361 Roma ..........100 Liras $274 4$352 

Toqulo ..........100 I 21$369 1 21$748 Tóquio ......100 léne 21$485 21$865 

Viena .. ... 100 Xini r 301$40 306$77 Viena ........100 Xeli-ns 300$92 306$26 
Zurique .........00 Francos 5 337$60 2 3764l Zurique ........100 Francos 2337$$61 2379$116 

Madrid ...........1OO Pesetas 
i 52$53 1 53$48 Madrid ........100 Pesetss 52$80 53$76 

Dakar... .. ...... 100 C. F. A. 1810211 B$367 Dakar ..........100 C. F. A. 18$038 1 18$314 

«CarrizgS) «ClearingS»: 

Bissau ........,00 100$00 100$00 Bissau .........Pesos 100$00 100$00 

Cotações e Câmbios Cotações de Câmbios 

Em 16/4/81 N.° 41/81 Em 22'4/81 N.° 43/81 

Praças 
Uni dades 
e divsas Compre Venda Unidade. 

e onipis Venda 

Londres ......... 1 Libc 11 21 lol 97 Londres ....... 1 Libra 100$49 102$23 
L1sboa .........100 Escudos 79$51 7W91) Lisboa... too Esc~ 79$26 80$80 
New York ... ... .. 1 I)ó1 ar 4640 47$01 New York ..... 1 Dólar 461$64 47$25 
Amesterdão ..... 100 Florins 1 921$69 1 956$10 

A.mestero . 100 Florins 1 921$11 1 955$38 
Bruxelas ........ 100 Francos 130$04 1 13232 

Francos 130722 132$65 
Copenhague ......100 Coroas 677:00 689$93 

Bruxelas ..........100 
Copenhague 100 Coroas 1 677.5'31 1 689$48 

Eslocel ...........100 Coroas 124$47 1 001$95 
Estocolmo .........100 Coroas 985118 1 

Frankfort R.F.A. .. 100 Deut Mark 2 130$61) 2 16807 
Frankfort R.F.A. .. 100 D. Mark 2 131$38 2 1611$19 

Helsínquia... ....1100 Markkas 1 112$06 1 1 
rielsinqula 100 Markas 1 116$39 1135$80 

0510 ...........11110 Coroas 1148Ç121 8i33$23 
Coroas 1148$45 863$41 

OLiva ...........1 Dólar 58$90 42 
Oslo ............100 

OLiva . 1 Dolar 38$99 39$52 
Paris ...........100 Francos 993$91 917245  

17
-, —. Li r rancos 903 9 l6"  

Pretória 1 Hand 5-0Ç 118 .0) 
aris .......... 

retur1a 1 Rand .0 18 O$i O 

Roia ........... 100 Liras 4$280 4 3511 
1oma ............100 Liras 4228l 41351) 

Tóquio 100 Iene 21135 2i 
loquan 100 Iene 91 ?344 21722 

Viena ........ 100 xelins 301$35 306$71 
100 Xelins 301$31 300$65 

Zurique ........100 Francos 2 335$93 2 :77.830 1urLue .........100 Francos 2 33494 2 376$41 
Madrid .........100 Pesetas 52$56 53$51 

Pesetas 52$55 1 53450 
Dakar ... ... ......100 C. P. i8502 111$249 

Daksr ......... 100 C. F. A 18$061 13$338 

«Clearings»: 

Madrid .........100 

eClearint ' 

Bissau ... ... ...  ...  100 Pesos 109$00 100$02 B1.Mu 100 Pesos 1o0$00 100$00 



Cotações e Câmbios  
[3v N.° 112 /',2! 

Afrc5  do Sul .......Sana 43$31 49281 
Alenr.an.ha ... ...  ... ....a cc 2(o33 22$30 
Ainéaaca 1 e 2 ...  ... ....lares 44.45 48531 
mercca 5 a 1060 ... o. acx. '14a96 48$82 

Áustria 290 3516 
1516 1$26 

Canadá 1 e 2 .............oca ;.7.i3 40a:37 
Canadá N. Grandes la'. ..7 04 401333 
Dinamarca ... ...  ... ....ar a: 2. 53 2 
Espanha ...  :475 rIU 
Finlândia ........ '3:.rIçO 
França - 0 
Holanda .........*rin .1 20112 
1nglatexa.........Lii 10G 03 
ItálIa ...........Lira 33i37 61)40 
Japuo ... ... .......,,,  
Noruega .. ...  ...  Come 3]ij [29) 
Senegal ... ...  ...  C. F. A 174  
Suécia............ ', . OGIL 10232 
Suiça ... ... ...  ... .. Frairc 22 5i3 245i' 
Pir:ga' ......... Eso 5766 â823 

Direcção das Relações com o Estranae.ro  e do Controle 
de Câmbios, na Praia, 21 de Abril de 1981.—Pela Di-
recção Anião Lopes da Luz. 

...................,,., ',.t,-  c, 

1\JESOS E AN1 NCIC) 0FEC1A 

Mi.\iTi2Rl0 1)A ECONOMIA E DAS FINANÇAS 

Secretaria de Estado cio Comércio e Turismo 

Direcção-Geral do Comarci.o 

COMtJIsICADO 

Para os c.évidos eleitos se infoma que, por despacho 
de 10 do corrente, o Camarada Secretário de Estado do 
Comércio e Turismo, homologou es seguintes Preços de 
peixe seco e produtos cárnicos para vigorarem na ilha do 
Sal 

quilo 
Peixe seco: 

Bicuda ...........................42$00 
Sierato, ,ai-opa, cherno, goraz, badejo, dobra- 

dão, pargo, esmoregal, ventrelha, ruta, bo- 
nito, salomão, melro, cora'ina. dcci rado, co - 
covado.. enforcado e enrhov .........42$00 

Atum e ilhéu ... ... ... ... ... ... ... ...  30$oo 

Cacho--reta, velha, sargo, bica, dobrada, pa- 
pagaio, salmonete, cavala, arenque, budião, 
palombeta, Linha, olho largo, agulha, lin- 
guado, besugo, barbo, sardinha, salema e 
mouro ...........................25$00 

Carne de porco verde ... ... ... ... ... ...  120$00 
Carne de porco salgada ...............140$00 
Toucinho verde .....................90S60 
Toucinho salgado .....................1l0S00 
Carne de cabra .....................120.500 

Direcção-Geral do Comércio, na Praia, 14 de Abril de 
1981.—A Directora-Geral, Georgina de Mello. 

o 

MINISTÉRIO DO INTEIROR 

Sei rctur!O(io Administrativo do Concelho 
da Ribeira Grande 

EDITAL 

Agnelo Boaveatura Silva Leite, Delegado do Governo 
da Ribeira Grande. 

Tendo Maria do Nascimento Dias Andrade, resident6 
na Vila da Ponta do Sol, requerido a este Secretariado 
Administrativo, para construção irbana, um tracto de ter- 

reno situado em Lombo de Pássaro confrontando Norte 
rua, Sul cabouco, Leste Baldio e Oeste Maria Teodo'inda, 
são convidados por este meio os indivíduos que tiverem 
qua'quer reclamação a opôr a ppresentá-la perante este 
Secretariado Adminisliativo no prazo de 30 dias, a contar 
da data da public ç,-,,o deste edital no Boletim Oficial. 

Decorridos 40 dias após a pub'icação deste no Boletim, 
Ore ai proceder  Ir venda em hasta pública é bise 
le licd ç110 de 6I00 o meto quadrado. 

Para constar se fez este e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos luçares públicos de costume. 

Seciotari ado Administrativo do Concelho da Ribeira 
Grande, na Vila da Ponta do Sol. aos 9 de Abril de 1981. 
- O Dcleado do Governo, Agudo Boaventsira Silva Leite. 

 
-.,'- 

.ANÇCOS 1111. !CTAI (aj 

Ciini1iii1i ia i'íaríti lia de Navegação 

G o liié-Cabo verde, Shipping Corporation 

CONVOCATÓRIA 

Nos termos legais e estatutários, convoco a Assembleia 
Gera Ordinári t da NAGUICAVE para a sua 4. reunião 
no próximo dia 13 de Maio de 1981, pelas 18,00 horas, na 
sala da Escol? Náplica dos Serviços de Marinha em S. VI-
cento com a seguinte ordem do dia: 

Apreciação do Relatório e  Contas; 
2. -- Vicia futur da Sociedade; 
3°— Diversos. 

S. Vicente. 12 de Abril de 198l. - (3 Presidente da 
Assembleia Ccc:.. substituto legal, Humberto Moras, Vice-
-Presi ciente. 

 

o 

DA JUSTIÇA 

Ilim e'. cão-Geral dos Itegislos e cio Notariado 

Crcrtr'.rio Potur-al cia Rcçiãa de m. Classe da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

(JUSTIFICAÇÃO NOTARIL) 

Certifico narrativamente, para efeitos de publiciÇéO, 
que neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para 
escrituras diversas número um barra A. de folhas noventa 
e nove a cem, verso, se encontra exarada uma escritrura 
de Justificação Notarial, com a data de três de Junho 
de mil novecentos e oitenta, na qual, Maria Mendes de 
Pina, viúva, doméstica, natgral  da  freguesia de Nossa Se-

nhora dp Luz, concelho da Praia, residente em Vila Nova, 
subúrbios desta cidade, se declara com exciusão de outrem, 
dona e legítima possuidora, do seguinte prédio: 

«Um prédio rústico de regadio situado em Capela de 
Baixo, confrontando do Norte com a proprietária. do Sul 
com a rocha, do Leste com Simoa Mendes Gonçalves e do 
Oeste com l\{arciuno dos Santos Brito, inscrito na matriz 
predial rústica da freguesia de Nossa Senhora da Luz sob 

número quinhentos e cinquenta e três, com o rendimento 
colectável de quinhentos e oitenta e três escudos, a que 
corresponde o valor matricial de onze mil seiscentos es-
cudos», o qual não se encontra insc:ito na Con'Prvaténia 
dos Registos desta Região, conforme se vê da certidão 
neaativr, lá passada, datada de catorze de Março do ano 
em curso. 

Que o prédio acima identificado foi adquirido por 
compra, por simples escrito particular há mais de quinze 
anos, cujo título mais tarde se extraviou e presentemente 
desconhece o actual paradeiro do interessado na venda. 

Que, assim, não lhe é possível comprovar a causa da 
aquisição pelos normais e para suprir a falta de título 
escrito, vem por este meio justificar a sua posse e domí-
nio com referência ao mencionado prédio. 
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Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de PrimHra Classe da 
Praia, aos vinte e três dias do mês do Março do ano de 
mi' novecentos e ode: 1a e um. - O Notário, Jorge Rodr'-
q'es Pires. 

CONTA: 

Ai t. 18 n.° 1 e 2 ......70$00 
de Dombolso 0 

Ciii O C0ca cio Jc'íili":i  

25r06 

Soma .........105$00 

São: (UCflio e cinco escudos). 

Conferida por, Jorge Rodri iie 
Pires. 

Re'dstacla sob o n. 1133/81. 

(75) 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

JUSTIFICAÇÃO NOTARIAL 

Certifico nari'ativamente, pgra efeitos de publicaçõo, que 
neste Cartório a meu cargo o no livro de notas para escri-
,uras diversgs número 8/A de lo has 45v.0  a 47, se encontra 
sxarcda uma escritura de justificação notarial com a dala 
:ie 22 de Março do 1981, na qual, Angelina Vieira Mencies, 
casada sob o regime de comunhão geral de bons com Eu-
génio 1\Ien(3es. doméstica, natural da ilha de Santiago resi-
dente na Várzea da Companhia, subúrbios desta cidade. 
se  declara com exclusão dc' outrem dona e legítima aos-
cuidora. do seguinte prédio 

«Um prédio urb« ' no. rituado na Várzea, da Companhia, 
construído de pedra com argamassa do cimento e  areia, 
com dois compartimentos ng frente cimentados, cobertos 
de telha de barro, quarto de banho, quarto de cama e 
cozinha cobertos com mie de betão arm cIo. coisfrcnlando 
do Norte com Teodora Feinendes, do Sul com Hortêncio 
Mendes de Barros, do Leste com a estrada pública e do 
Oeote com Maria. da Graça, inscrito na matriz predial da 
fregnesta de Nossa Senhora da Graça sob o ri.,  2713, com 

rendimento colectável de 5 100i, a que corresnonde o 
valor matricial de 102 000$, o qual não se encontra descrito 
na Conservatória dos Registos da Região de Sotavento, 
conforme se vê da certidão lá passada que arquivo. 

Ouê a outorgante não adquiriu este prédio por contrato, 
nem por sucessão, mas por título de aquisição orictinílrio, 
por o ter construído com o seu trabalho e com o seu m-
tertal empregado nessa construção. 

Que, assim, não pode provar o seu domínio por docu-
mentos 011 por meios normais  e para suprir esse falte de 
dtulo escrito, vera por crie meio justificar o Seu domínio 

EsO coafo' me o original. 

lo Yat cial cl' R,giíio do Pdme'ca CUme da Praia, 
e 00i5  cliae do m0s de Ab ii de ano m1 nove-

e Hieni  a o uni. —O Notário, Jo 'ge  Podrigries  Pires. 

CONTA: 

Art. 18.0  n.° 1 e 2 ......700O 
CeDi' , ji de justçc 7gíiíl 
Taxa de :'m'mholso ..... 
Selos ..................25$00 

Soma ............105$00 

São: (cento e cinco escudos). 

Registada sob o n.° 1448/81. 

(76) 

iSf'TÁIDO: JO)?: RODRIGUES PIRES 

JUSTIFICAÇÃO NOTARIAL 

Certifico na rrativamente, para efeitos de pubicação, que 
neste Cartório a meu cargo e  no livro de nontas para es- 
cri'uro,s clive: sus n." de lis. 70 v.' a 72, se enconfr 

xaracla uma escritura de justificação notarial com a data 
de 20 de Abril do ano de 1981, na qual, Isabel Gomes Fer-
nandes, solteira, maior, comercipnte e proprietária, natural 
da ilha de Santiago, residente em Achadinha de Cima, su-
búrbos desta cid: de, se declara com exclusão de outrem, 
dona e lenítma possuidora, do segiunto prédio: 

«Um prédio urbano, situado em Achadinha de Cima, 
construido de pedra, cimento e areia, coberto de betão ar-
mado, composto de seis compartimentos cimentados e pn-
indos por dentro e fora, tendo um quintal, confront,ndo do 
Note e Sul com a rua, do Leste com Vitorino Monteiro 
Coreia e cio Oeste com a proprietária, inscrito na matr1z 
predial urbana cia freguesia. de Nossa Senhora da Graça 
sob o n.' 2.178. com  o rendimento colectável do 20400$00, 
a que corresponde o valor matricial de 408.000$00, o qual 
não se encontra descrito na Conservatória dos Registos 
da Região de Sotavento, conforme se vê cE certidão negativa 
lá passada, que arquivo. 

Ccc a ouiorg'inte n'lo adquiriu este prédio por cont' ato, 
rem nor sncessóo, mas por título de aquisição originário, 

ter onsirríclo com o sou trabalho e com o se--i ma-
ior a 1  ernni'cr,'iJOdo? sa const'ução. 

Que, assim, não pode provar o seu domínio por docu-
mento ou por meios normais 'e para suprir essa falta de 
titula escrito vem por este meio justificar o seu domínio 

P o?) <l do mencionado prédio. 

Cartório Notarial da Região do Primeira Classe, na Praia, 
os vinte e três d:as do mês de Abril do ano de mil nove-

centos e oleada e um, O Notário, ,To1'ge Rodrigues Pires. 
conforme. 

CONTA: 

Art. 18.1  n. 1 e 2 ...,.. 70$00 
Cofre geral de justiça .,. 78011 
Taxa de reembolso ..,... 3$00 
Solos . ... ,, ,,, ,,, 25$00 

Soma ...........105$00 
São: (cento e cinco escudos). 

Conferida por, Olívio Barbosa 
Amado. 

Registada sob o n.° 1460/81. 

(77) 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

(JUSTiFICAÇÃO NOTARTAI,) 

Certifico narrativamente, para efeitos de pubricaç'óo, que 
neste Cartório ri meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas número 8/A, de folhas 61 v.° a 63, se cri-
contra exarada uma escritura de Justificação Notaria' com 
a data de 2 de Abril de 1981, na qual, Atanásio Mondes 
Tavares, motorista e  mulher Maria He'ena Lopes Tavares, 
funcionária da Emissora Nacional, casados sob o regime de 
comunhão de adquiridos, naturais desta ilha e resjdente9 
cm Achada de Santo António, subúrbios desta cidade, se 
declaram, com exclusão de outrem, donos e legítimos pos-
suidores do requinte prédio: 

«Um prédio urbano, rés-do-chão, situado na Achada Santo 
António, moradia, construído de pedra, com argamassa de 
cimento e areia, pintado a tinta de água por dentro e foi-a, 
composto de uma saia de visita, uma saia de jantar, quarto 
dormir, um corredor, uma casa de banho com azulejos, 
uma cozinha, uma dispensa, todos cobertos com laje de 
letão a,'mado e um pequeno quintal cimentados, que con-
fronta do Norld e Sul com uma rua, do Leste com Augusto 
dos Santos e do Oeste com Maria Nascimento Moreira, 
inscrito na matriz predial da freguesia de Nossa Senhora 
da Graça sob o n.° 2.586. com  o rendimento colectável de 
15.300800, a que corresponde o Va'or matricial de 306.00000, 

qual não se encontra descrito na Conservatória dos Re-
gistos da Região de Sotavento, conforme se vê da certidão 
negativa lá passada, que arquivo. 

Que não adquiriram este prédio por compra, nem polD  
sueessõo, mas por título de aquisição originário, por o terem 
construído com o seu trabalho e com o seu material em-
pregado nessa contrução, 
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Que, assim, não pode provar o seu domínio por doca-
mnto ou por meios normais e para suprir essa falta de 
título escrito, vem por este meio justificar o seu domínio e propriedade do mencionado prédio. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Claseu da 
Praia, aos dezasseis dias do mês de Abril do ano de mil 
novecentos e oitenta e um—O Notário, Jorge Rodr i gues 
P2 res.  

Costa Soares 40.000$00 (quarenta mil escudos); - Luís Ma-
nuel Medina Soares 10.000$00 (dez mii escudos); -Aires 
Amilcar Medina Soares 10.000$00 (dez mil escudos);—Jorge 
Pedro Sequeira Évora 10.000$00  (dez mil eseudos);—Eivia 
da Glória Costa Évora 10.000$00 (dez mil e5cud06);—Cas-
sandra da Luz Soares Évora 10.000$00  (dez mil escudos); 
- e Jorge Amilcar Sopres Évo':a 10.000$00 (dez mil escudos). 

Artigo quarto — Os sécios poderão fazer ó sociedade os 
Suprimentos de que a mesma necessitar os quais não venr 
cerão quaisquer juros. 

CONTA Artigo quinto - O objectivo da sociedade é o exercício 
cio comércio, indústria ou qualquer outro ramo de negócios, 

Ari. 18,1  n. 1 e 2 7$00 t:.nto por comissúes ou consignações como de conta própria. 
Cofre Gemi de Justiça ... 7$00 rtig ex10 - A sua duração é p0: tempo indetc'.iiiciiado Taxa de Reembolso .35tJo . . 

- . contando o seu inicio desde a data cio ultime ba inço  da Selos ..................2oa00 firma ora transformada 
Soma .........1 050O Artigo sétimo - A cessão, venda ou qualquer fo:ma de São: (Cento e cinco escudos). alienação de quotas no todo ou em parte, fica dependente 

do consentimento da sociedade a qual é em todos  os casos Conferida por Oh cio Eu ibosu . . . . - . . . , reservado  o diieito de prelerencia, ainda que a liquidação 1110 O 
tenha de se: efectuada a prazo a combinar em assembleia Registada sob o n. 1390/81. geral. 

(78) Artigo oitavo - A sociedade será obrigada, representada 
em juízo e fora dele, activa epasSivamente, pelo sócio, João 
Costa Soares, que desde já fica nomeado gerente com ais-
pensa de cdrqção. A remuneração pela gerência será fixada 
cm reunião ou deliberação dos sécios. Cai tcOO) i)gIi::i1 ila Região da i.' Classe de 5. Vicente 

NOi'Ál-(lO: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

Parágrafo único Parp obrigar a sociedade em todos 
os actos e contratos, basta a assinatura do sócio-gerente, 
ora nomeado João Costa Soares, que rias suas apsênrias 
ou impedimentos, poderá passar procuração a pessoa estra-nh,aic sociedade. 

(EXTRACTO) 

Certifico, narrativamerite, que, por escritura de 13 de 
Abril de 1981, lavrada de folhas 97v.0  a 100v., do livro 
de notas para escrituras diversas número 4/A, deste Car-
tório, foi constituída uma sociedade comercial Por quotas 
de responsabilidade limitada, cujo pacto social é o cons-
tante dos artigos seguintes: 

Artigo primeiro - A sociedade adopta a firma «Joãc 
Costa Soares, Limitada». 

Artigo segundo - A sede da sociedade é no Espargo, da 
ilha do Sal, podendo a qualquer tempo estabelecer outras 
dependências em sítios diferentes. 

Artigo terceiro —Ficam sendo sócios da sociedade João 
Costa Soares e seus filhos menores Luís Manuel Medina 
Soares e Aires Amilcar Medina Soares, Jorge Pedro Se-
cueira Évora, Cassandr da Luz Soares Évora e Jorge Amil-
car Soares e seus ft.hos menores É1ia da Glória Soares 
Évora, que serão apresentados por eles pais, em todos os 
actos respeitantes á sociedade ora constituída, sendo o 
capital de 100 000$00  (cem mil escudos). 

Parágrafo único-Este capital está todo realizado, 
»xiste nos diferentes valores do activo, líquido do passivo, 
da firma João Costa Soares «Casa Lulu» e correspond 
á soma das quotas dos sócios que são as seguintes: João 

Ai ligo nono-Fica expressamente proibido ao gerente 
o riso da firma em letras, abonações ou fianças de favor 
e em mais actos ou documentos estranhos á sociedade.  

Artigo décimo-Em trinta e um de Dezembro de cada 
ano ou em outra data a combinar se drú o balanço e  o re»ultadd npuado será levado em conta dos sécios depois 
de deduzida a percentagem legal para o fundo de reserva. 

Artigo décimo primeiro-  Sempre que necessário e com 
:ccoi'clo dos sécios, poderão ser concedidos empréstimos aos 
sócios sem juros. 

Artigo décimo segundo - A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei. 

Artigo décimo terceiro—Nos casos omissos regularão 
as disposições da lei cl» sociedade por quotas de onze de 
Abril de mil novecentos e oitenta e Um e as 
clii assembleia geral. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de São 
Vicente, em Mindelo, aos dezoito de Abril de mjl novecentos 
e oitenta e um. - O Notário Jerán1rno Cardoso da Suva. 

(79) 

IMPRFSA NACIONAL DE CABO VERDJI. 


